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É sempre difícil tratar da questão Ética, para a qual há múltiplos 
significados. Sócrates, o primeiro grande filósofo a refletir sobre 

o assunto, nos seus embates contra o relativismo moral dos sofis-
tas, defendia a conciliação entre os interesses individuais e coletivos 
como único caminho para a felicidade. As sociedades modernas tam-
bém flexibilizaram os conceitos da Ética e da Moral, mas os tempos 
não apagaram a noção de que o certo e o errado, na verdade, é pré-
-socrático: está impresso, como um chip, na consciência de cada um. 
Ao definir seu escopo de interesse, Propriedade & Ética optou por 
abordar a Ética sob o prisma das relações entre as instituições públi-
cas e privadas e a coletividade. 

Neste sentido, é sintomático o material que integra esta edição. 
A Ética tem implicações diretas com os processos e produtos indus-
triais, defende o engenheiro Luiz Fernando Beraldi, presidente da Mi-
chelin para a América do Sul, em entrevista exclusiva à revista. Para 
ele, a questão Ética, vista como um padrão de conduta empresarial, 
é parte da gestão do negócio e está imbricada com a produtividade 
e com o lucro responsável, tão caro às escolas moralistas. 

Esta mesma temática, que por muito tempo passou ao largo da 
agenda empresarial, hoje é matéria obrigatória nos currículos das fa-
culdades de Administração e está sendo levada a centenas de orga-
nizações, como consta na matéria “Empresas que andam na linha”. 
No lado inverso, a revista aborda o trabalho desenvolvido pelos Pro-
cons e outros órgãos de defesa do consumidor contra os abusos co-
metidos pelas empresas.

A reflexão sobre a Ética também está devidamente contemplada 
nos artigos assinados pelo ex-ministro Marcílio Marques Moreira, pre-
sidente do Etco, e pelo governador do Rio, Sérgio Cabral. Os dois co-
locam em evidência a responsabilidade do administrador pela gestão 
pública e confirmam a lógica socrática da hegemonia do bem comum 
sobre os interesses de ocasião. 

Outros temas inclusos tratam de genéricos, inovação e da nova 
agenda bilateral entre países ricos e em desenvolvimento, aberta de-
pois do fracasso de Doha. Há também matérias e artigos que discor-
rem sobre transferência de tecnologia e da proteção a marcas, com-
posições musicais, identidade visual e até receitas culinárias. A primei-
ra vista pode parecer que são assuntos desconectados com o todo edi-
torial. Sua leitura atenta, porém, revelará que, de uma forma ou de ou-
tra, eles estão ligados pela Ética ou, em muitos casos, pela falta dela. 
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O PNEU Fabricado pelas fábricas da Michelin 

espalhadas pelo mundo incorpora os pressupostos 

éticos defendidos pela companhia: qualidade  

de vida e respeito ao ambiente. O engenheiro  

Luiz Fernando Beraldi, que comanda A EMPRESA 

NA AMÉRICA DO SUL, está pautado pela máxima da 

mobilidade sustentável, que significa produzir 

pneus explorando fontes energéticas mais limpas, 

renováveis e econômicas.

O PNEU  
DO FUTURO  
JÁ EXISTE
POR GUSTAVO KAYE & LUIZ ALBERTO BETTENCOURT
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P&E: No Brasil da esperteza, ser 
ético complica?

LFB: Ao contrário, a Ética des-
complica a gestão. Ela é um códi-
go, um conjunto de regras que cria 
referências para o administrador – 
o que facilita a decisão em qual-
quer circunstância. Ela é, portan-
to, um valor porque ao constituir-
-se em guia serve para hoje e para 
amanhã, é permanente, não com-
porta oscilação, não admite hesi-
tação. Nessa medida, ela constrói 
o futuro da empresa e transmite 
a todos os funcionários, de forma 
contínua, a mesma mensagem. 

P&E: Ter Ética, então, é ter visão 
de futuro?

LFB: Exatamente. A Ética deter-
mina a percepção que a sociedade 
e o mercado terão da empresa ao 
longo do tempo porque ela cria 
rotina, define atitudes. A Ética está 
no DNA da Michelin. Não há ne-
nhuma concessão, nenhum cons-
trangimento, nenhuma dificuldade. 

P&E: Por que a Ética é mais eficaz 
do que a esperteza?

LFB: Porque ela dura no tempo. 
A esperteza é limitada, tem pernas 

entrevista

Engenheiro, com origem na indústria, no chão de 
fábrica, carreira marcada pelo reconhecimento à 

sua capacidade de administrar e produzir resultados, 
ele não pestaneja: “A ética é eficaz como instrumento 
de gestão porque, na minha empresa, constitui um 
conjunto de valores tão arraigados que não deixa es-
paço à hesitação.” Trata-se de Luiz Fernando Beraldi, 
o primeiro brasileiro presidente da Michelin para a 
América do Sul. Há 28 anos na companhia, está des-
de 2002 no topo da hierarquia.

Da longa conversa que teve com a revista Pro-
priedade & Ética, da qual nasceu esta entrevista, 

emerge um executivo atento a tudo. Tudo mesmo: 
desde o custo-benefício de uma ação de commodi-

ty até a preparação dos argumentos que, na próxi-
ma reunião do board mundial da Michelin, poderão 
trazer mais investimentos para o Brasil. Para ele, o 
comportamento ético, além, é claro, de ser pressu-
posto de conduta dos cidadãos, não tem contesta-
ção corporativa. Eis a entrevista em que Beraldi re-
vela o empenho genético da Michelin em pesqui-
sar, produzir conhecimento e transformá-lo em tec-
nologia e novos produtos. O pneu do futuro, por 
exemplo.

curtas como a mentira. A decisão 
baseada no “levar vantagem” tem 
como foco o curto prazo, não cria 
horizonte. Nenhuma empresa resis-
te no tempo sem perspectiva, sem 
pilares sólidos e, entre eles, está o 
comportamento ético. 

P&E: Como a Michelin trata o 
grande problema que é o passi-
vo ambiental acumulado pelos 
pneus inservíveis?

LFB: A Michelin foi a primeira 
empresa de pneus a tratar desse 
tema. Há muitos anos temos uma 
posição a esse respeito, que trans-
mitimos à Associação que repre-
senta o setor: 1) Os pneus inser-
víveis não devem ser um passi-
vo ambiental, e hoje no Brasil não 
existe mais passivo. 2) Todo e qual-
quer pneu usado deve ser cuidado 
por toda a cadeia produtiva e co-
mercial assim como pelas autori-
dades públicas de forma a dar-lhe 
um aproveitamento ecologicamen-
te correto. De que maneira? Mui-
tas: transformando-o em energia, 
destinada principalmente a pro-
ver as cimenteiras, principais con-
sumidoras; também para melho-
rar, como pó, a qualidade do asfal-

to das estradas; servindo como pi-
sos de quadras esportivas e mui-
tas outras aplicações. São muitas 
as destinações, mas um só princí-
pio: não se pode deixar na nature-
za um produto que leva tanto tem-
po para se decompor. A Michelin 
foi pioneira na organização de pro-
cessos de destinação ambiental, o 
que em muitos países já toma até 
a forma de negócio como na Fran-
ça, na Espanha e na Itália. No Bra-
sil, a ANIP – a associação nacional 
que reúne os fabricantes de pneus, 
inspirada na experiência européia, 
criou a Reciclanip, que coleta hoje 
todo e qualquer pneu disponível e 
dá a ele uma destinação ambien-
talmente correta. E isso já faz parte 
da rotina do setor, o mais bem or-
ganizado no pós-consumo. Temos 
um compromisso com a vida, com 
a natureza, com a sociedade e com 
o mercado.

P&E: É possível pensar em um 
futuro no qual o pneu possa ser 
fonte de energia para a sua pró-
pria produção?

LFB: Hoje o pneu já representa 
24% da energia necessária para a 
fabricação do cimento, por exem-
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Nós temos preocupação de utilizar 
fornecedores idôneos, que pagam seus 
impostos, que trabalham com Ética

LFB: Certamente. Há anos que 
as certificações ISO, por exemplo, 
são exigências para definir fornece-
dores com responsabilidade, mas, in-
dependentemente disso, a empresa 
já tinha essa atitude antes. As certifi-
cações não foram novidade, apenas 
regulamentaram o que nós já fazía-
mos. Nós temos preocupação de uti-
lizar fornecedores idôneos, que pa-
gam seus impostos, que trabalham 
com Ética, que têm os mesmos prin-
cípios que nós, que respeitam o 
meio ambiente, que tenham afini-
dade conosco. A Michelin tem um 
Código de Ética para os fornecedo-
res, preocupação que se revela forte-
mente na Carta PRM (Charte Perfor-
mance et Responsabilité Michelin), 
documento que define a atitude da 
empresa em respeito aos clientes, às 
pessoas, aos acionistas, ao meio am-
biente e aos fatos.

P&E: Se pensássemos de uma for-
ma simplificada, o pneu do futu-
ro rodará com menor resistência 
ao solo?

LFB: Essa é uma preocupa-
ção constante da nossa empresa. 
O pneu faz parte do futuro, por-
que é necessidade permanente do 
desenvolvimento econômico e so-
cial; ele viabiliza o deslocamento 
das pessoas e das mercadorias. O 
que buscamos de forma perma-
nente é transformar essa mobili-
dade em algo sustentável. Busca-
mos, assim, conciliar o desenvolvi-
mento do transporte com o meio 
ambiente e a qualidade de vida. É 
preciso que o pneu seja um com-
ponente que consuma cada vez 
menos energia, que dure cada vez 
mais, polua menos, que seja cada 
vez mais seguro e que consuma 
menos matéria-prima. Trabalha-
mos também para que ele pos-
sa ser reutilizado adequadamen-
te no final de sua vida útil, como 
já vimos.

P&E: Ao pensar ainda no futuro 
do pneu, quais são as grandes li-
nhas de desenvolvimento da tec-
nologia Michelin hoje?

LFB: São novos conceitos para 
uma melhor mobilidade, alguns 
deles verdadeiras revoluções; al-
guns exemplos: 1) O Michelin Twe-

el é um conjunto único de pneu e 
roda que não leva ar e não fura. 
Feito de borracha ligada ao aro 
por raios flexíveis se molda ao tipo 
de piso que percorre, absorvendo 
impactos e, depois, volta rapida-
mente à forma original. Já é con-
siderado uma das maiores inven-
ções na área da mobilidade para 
certas aplicações e promete revo-

plo. É muito. O pneu tem 25% de 
metal, e esse metal se incorpora 
ao cimento. E você pode imagi-
nar uma turbina movida a energia 
mista – pneu usado, óleo e sobras, 
o que geraria vapor para uma fá-
brica de pneus. Não vivemos ain-
da essa realidade, sobretudo por-
que a criação de energia para fa-
bricar cimento foi a primeira de-
senvolvida, a que parte da maté-
ria se incorpora ao produto final. 
Infelizmente, o potencial de cria-
ção de energia e reaproveitamen-
to do pneu ainda não é devida-
mente valorizado. Isso acontece-
rá num futuro próximo.

P&E: A preocupação ética e am-
biental da Michelin já se trans-
formou em critério para esco-
lher também seus fornecedores, 
criando uma cadeia virtuosa?
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A missão da Michelin é o que chamamos 
de mobilidade sustentável: ir mais 
longe da melhor maneira possível

lucionar a indústria automotiva. 2) 
Temos também o Airless, que, na 
verdade, não é um pneu; é uma 
estrutura que faz a função de um 
pneu, mas não tem ar. 3) Existem 
ainda produtos resultantes de 
pesquisas mais avançadas como, 
por exemplo, o Active Wheel, em 
que o motor e o pneu são um só 
elemento. Quer dizer, a roda é o 
motor. São invenções revolucio-
nárias que a Michelin pesquisa e 
desenvolve, e põe à disposição do 
mercado ou de empresas, é claro, 
em futuro de mais longo prazo. 

P&E: As pesquisas da Michelin es-
tão localizadas na França, EUA e 
Japão. O Brasil tem algum tipo 
de contribuição na criação da 
tecnologia da Michelin?

LFB: Além de acompanhar-
mos todos os progressos criados 
pelas novas tecnologias do Gru-

po Michelin, desenvolvemos, es-
pecialmente nas plantações de 
seringueiras da Bahia, pesquisas 
de combate ao Microcyclus ulei. 

Um fungo que ataca as árvores e 
que é muito danoso para a produ-
ção de borracha natural em todo 
o mundo, sobretudo em áreas 
tropicais em que o calor se alia 
à umidade. Na Bahia, temos uma 
unidade de produção de borra-
cha natural e lá está instalado um 
centro de pesquisas, o maior do 
mundo no gênero, em que temos 
40 técnicos trabalhando nessa 
pesquisa de combate ao fungo. 
O melhor especialista nessa ma-
téria está na Bahia e todo esse 
trabalho pode ser útil ao planeta 
se, porventura, o fungo chegar à 
Ásia, maior área de produção de 
borracha natural do mundo. Com 
essa pesquisa desenvolvemos va-
riedades de seringueiras mais re-

sistentes ao fungo para garantir o 
futuro da heveicultura. Nós temos 
também no Brasil, na área indus-
trial, uma Direção de Materiais e 
uma Direção Técnica. A Direção 
Técnica trabalha na parte estru-
tural de pneus, concepção etc; e 
a parte de materiais trabalha em 
sua aplicação. Não são centros de 
pesquisa, são áreas que alimen-
tam a rede técnica e de materiais 
da empresa com informações.

P&E: O senhor falou sobre Ética 
e mobilidade. O que significa o 
conceito de mobilidade na estra-
tégia de negócios na Michelin?

LFB: Vou contar uma cur-
ta história. A Michelin começou 
em 1898, portanto há 120 anos. 
Logo quando começou a produ-
zir pneus, se preocupou em dar 
aos motoristas e aos clientes me-
lhores condições de mobilidade. 
Além dos pneus que foram evo-
luindo em desempenho, seguran-
ça, conforto, durabilidade etc, cria-
mos os famosos guias Michelin. A 
missão da Michelin é o que cha-
mamos de mobilidade sustentá-
vel: ir mais longe da melhor ma-
neira possível. Com esse objetivo, 
lançamos há 10 anos, o “Michelin 

Challenge Bibendum”, um fórum 
de todos os atores que atuam área 
da mobilidade, inclusive os fabri-
cantes de veículos, de maneira a 
promover o debate sobre fontes 
energéticas mais limpas, renová-
veis, veículos mais econômicos, 
energias alternativas. Realizamos 
esse encontro na França, na Chi-
na, no Japão, nos Estados Unidos 
e na Alemanha. Agora vamos rea-
lizá-lo em abril de 2009, no Rio de 
Janeiro, o que mostra o nosso en-
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gajamento com o futuro da mobi-
lidade e a nossa certeza do impor-
tante papel do Brasil nessa área. 

P&E: Essa busca da mobilidade 
sustentável implica investimen-
tos em pesquisa e desenvolvi-
mento? 

LFB: Claro! São duas linhas de 
trabalho nesse sentido: uma é me-
lhorar o processo de produção e 
a qualidade do produto. A outra 
é procurar novas tecnologias que 
permitam também fazer isso cau-
sando menos impactos ambientais, 
seja poluindo menos, economizan-
do energia. Tudo isso é fundamen-
tal para a mobilidade sustentável. 
Temos 3000 engenheiros e técni-
cos trabalhando na inovação e na 
qualidade do produto. Nós nos fo-
camos claramente em oferecer o 
melhor produto ao consumidor fi-
nal, em todos os mercados.

 
P&E: O desenvolvimento tecno-
lógico do pneu até hoje – essa 
estrutura que mistura borracha 
com cabos de aço, de diâmetros 
às vezes similares ao de um fio 
de cabelo – pode ser considera-
do uma revolução permanente. 
O pneu radial fez história?

LFB: Sem dúvida, o pneu ra-
dial foi uma revolução. Inventado 
pela Michelin em 1946 foi a nossa 
grande força em relação aos ou-
tros fabricantes. Um dos grandes 
segredos é como colamos a bor-
racha ao metal. Um pneu de car-
ro ou de caminhão tem, numa 
primeira vida, no mínimo 7 mi-
lhões de ciclos, ou 7 milhões de 
voltas, 7 milhões de movimentos. 
Como conseguir a aderência des-
sa borracha nesse metal sem que 

ele se descole ao longo desses 7 
milhões, 14 ou 20 milhões de ci-
clos? Esse é um dos pontos funda-
mentais: conseguir essa aderência 
do aço à borracha e para ter uma 
carcaça, uma estrutura, que dure 
muitos quilômetros.

P&E: Que inovações já transfor-
madas em produto o senhor des-
tacaria hoje?

LFB: Hoje nós continuamos 
fazendo inovações importantís-
simas. A mais recente é o Energy 

Saver, um pneu que economiza 
energia e polui menos pela menor 
resistência à rodagem. Essa, mais 
que uma inovação sob a forma 
de produto, é um conceito: rodar 
com menos resistência para redu-
zir o consumo da energia e lançar 
menos CO2 no meio ambiente. Há 
outros produtos, ainda não lança-
dos no Brasil, entre os quais des-
taco o Anti Splash, o pneu de ca-
minhão que não joga aquela onda 
de água suja em cima do carro 
que passa ao lado. Na realidade 
isso protege a vida de motoristas 
e passageiros pelos efeitos dano-
sos que a perda de visão ocasio-
nada pela onda de água provoca. 

P&E: Esses aspectos estão inti-
mamente ligados. Há alguma 
tecnologia nova de processo que 
concretamente reúna inovação, 
cuidado com o ambiente, segu-
rança e economia?

LFB: É o caso da MDT (Miche-

lin Durable Technology), uma tec-
nologia Michelin que aumenta a 
durabilidade do pneu de cami-
nhão, com a possibilidade de re-
cauchutá-lo de forma profissional 
e segura, fazer o pneu ficar novo, 

de novo. Há muita matéria-prima 
nobre na estrutura do pneu e que 
deve ser reutilizada. Já que não 
é possível regenerar a borracha 
como se faz com os outros mate-
riais, temos que dar outras vidas 
a esse pneu. Como? Pondo uma 
nova banda de rodagem, permi-
tindo que uma mesma carcaça re-
alize várias “vidas”. E isso é tam-
bém contribuir para a rentabilida-
de do cliente e para o meio am-
biente. A recauchutagem existe há 
muito tempo, mas hoje estamos 
lançando um segundo conceito 
de recauchutagem que chama-
mos de refill. Porque é exatamen-
te isso: você tem uma base (a car-
caça) na qual você põe uma nova 
banda, transformando o pneu em 
um produto com todas as qualida-
des e garantias do novo.

P&E: Como a Michelin faz, sendo 
uma empresa de ponta em maté-
ria de inovação e tecnologia, para 
proteger essas propriedades inte-
lectuais, para proteger o conheci-
mento e a pesquisa, que depois se 
transformam no produto?

LFB: Temos um número ele-
vado de registros de patentes, 
mas é praticamente impossível 
proteger tudo, em todos os paí-
ses. O que nós fazemos é procu-
rar a proteção com racionalidade 
de custos: o máximo possível nas 
grandes invenções, nos princípios 
descobertos e nos mercados pe-
los quais nós optamos. É eviden-
te que quem investe tanto em tec-
nologia, tanto em pesquisa, tanto 
em pessoal para trabalhar em pes-
quisa, não poderia deixar de lado 
a proteção industrial dentro dos 
principais mercados.
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DESEMPENHO E RESPONSABILIDADE
A missão da Michelin é contribuir para uma melhor mobilidade 

sustentável, que respeite o meio ambiente, os recursos naturais e 
as pessoas, oferecendo mais segurança e conforto, considerando os 
objetivos de desenvolvimento econômico.

Ser uma empresa em total harmonia e integração com a comu-
nidade é parte dos princípios fundamentais da Michelin. Todas as 
ações são norteadas pela Carta de Desempenho e Responsabilidade 
Michelin, cujo objetivo é explicitar seus valores e princípios e como 
eles são traduzidos em sua atuação na sociedade.

P&E: No Brasil, a Michelin tem 
problemas com cópia e pirataria?

LFB: Tem. Não só no Brasil 
como no mundo todo. Posso ci-
tar o caso das cópias das escul-
turas, criadas pela Michelin, cada 
uma delas adaptada a cada tipo 
de uso, seja na terra, no asfalto, 
ou em qualquer outra natureza de 
terreno, e que contribuem de ma-
neira significativa para a perfor-
mance de nossos produtos e que 
são alvos constantes de pirataria.

P&E: Na Michelin Durable Tech-
nology, o que é protegido: a má-
quina que fabrica ou o produto? 

LFB: As duas coisas. Por exem-
plo, nós temos alguns tipos de 
evoluções no produto que são 
inovadoras e estão protegidas. As 
máquinas que permitem essa fa-
bricação também são protegidas. 
É evidente, também, que às vezes 
não é muito fácil definir a prote-
ção, e nesse terreno às vezes fal-
ta justamente a Ética àqueles que 
copiam.

P&E: A Michelin tem uma fábrica 
de pneus de passeio em Itatiaia 

cercada de todo o segredo. Por 
que isto é necessário?

LFB: Porque durante anos a Mi-
chelin investiu pesadamente em 
um novo processo mais automa-
tizado e mais preciso. Nós traba-
lhamos com materiais adaptados 
a essa ferramenta de produção. A 
produção de pneus evolui cons-
tantemente e chegou a um ponto 
em que todos parâmetros devem 
ser muito controlados, o que exigiu 
uma máquina completamente dife-
rente de tudo que existia no pas-
sado. Essa é a razão pela qual essa 
inovação é tão protegida. 

P&E: Há uma proposta de se re-
verter ou de modificar a percen-
tagem de borracha natural e de 
borracha sintética na produção 
do pneu?

LFB: Cada pneu tem uma exi-
gência diferente. Pneus que ne-
cessitam de muita dissipação de 
calor precisam de mais borracha 
natural. Pneus que precisam de 
menos dissipação podem utili-
zar mais borracha sintética. E exis-
tem também pneus que se podem 
equilibrar, com percentuais limita-

dos, a participação da natural e da 
sintética. Evidentemente, por ra-
zões econômicas, quando o petró-
leo sobe muito, puxa o preço da 
borracha sintética, que puxa tam-
bém o preço da borracha natural. 
É um problema que independe da 
nossa atuação, mas as empresas 
de fabricação de pneus procuram 
o equilíbrio econômico, manten-
do evidentemente o compromis-
so técnico com a qualidade. 

P&E: Qual é a sua visão sobre a Éti-
ca no setor em que a Michelin atua? 

LFB: Mantermos sempre uma 
postura ética sob todos os pontos 
de vista, seja econômico, social, 
ambiental ou outros; Contribuir-
mos sempre para a melhoria de 
qualidade do produto, para a se-
gurança do usuário, para um meio 
ambiente melhor e para a econo-
mia de combustíveis e matérias-
-primas; Resumindo: ser ético em 
relação aos funcionários, aos par-
ceiros, aos acionistas, aos usuários 
e à qualidade em geral, fazendo o 
melhor produto, ao melhor preço 
e com menos impacto ambiental 
possível. pe
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inovações para a vida

Para que você possa dormir tranqüilo,
eles passam noites e noites em claro pesquisando.

Anuncio Interfarma.indd   1 10/6/2008   10:39:36
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Uma série de limitaçoes é imposta às empresas que 

realizam contratos de transferência de tecnologia e de 

licenças de direitos de propriedade industrial no Brasil. 

A justificativa oficial, que remonta à década de 70, é A DE 

SEMPRE: proteger as COMPANHIAs nacionais.

protecionismo 
dos anos 70 na 
tecnologia  
do século XXI

dirigismo
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Apolítica econômica protecio-
nista, adotada pelo regime 

militar durante os emblemáticos 
anos do “milagre”, deixou marcas 
indeléveis na vida nacional. Qua-
se quatro décadas depois, quando 
o País luta para integrar-se à eco-
nomia mundial, o Estado brasilei-
ro, através de seus tentáculos regu-
latórios, é quem pauta o relaciona-
mento comercial entre empresas 
nacionais e estrangeiras. Pelo me-
nos quando se trata de contratos 
para o aluguel de tecnologia es-
trangeira, sempre com o argumen-
to de defesa dos interesses nacio-
nais, o intervencionismo estatal no 
setor remete aos dos anos 70.

Todos os contratos de transfe-
rência de tecnologia necessaria-
mente têm que ser averbados pelo 
Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI). O órgão é peça-

dirigismo
PROTECIONISMO








 

DOS
 

ANOS


 7
0 

na
 t

ec
no

lo
gi

a 
do

 s
éc

ul
o 

xx
i -chave nestes acordos, pois é quem 

valida os contratos perante tercei-
ros e regula a dedutibilidade do pa-
gamento de royalties como despe-
sa perante o Fisco. Finalmente, sem 
a averbação ou o registro do con-
trato no INPI, o Banco Central sim-
plesmente não autoriza a remessa 
de valores para o exterior. Só que, 
não raro, uma série de limitações é 
imposta às empresas que realizam 
contratos de transferência de tec-
nologia e de licenças de direitos de 
propriedade industrial no Brasil.

Um fato que ilustra esta práti-
ca está no episódio vivido pela Phi-
lips, uma das maiores fabricantes de 
equipamentos eletrônicos do mun-
do e a maior da Europa. Em 2005, 
a multinacional holandesa firmou 
um contrato de licença de patentes 
relativo à fabricação de discos gra-
váveis no sistema CD-R com a bra-

sileira Novodisc Brasil Fonográfica. 
O contrato previa o pagamento de 
royalties no valor de US$ 0,9 sobre a 
venda por disco produzido pela No-
vodisc, mas o INPI autorizou somen-
te a remessa de 5% sobre o total das 
vendas. A Portaria 436, de 1958, do 
Ministério da Fazenda estipula en-
tre 1% a 5% os limites de dedutibi-
lidade fiscal de remessa de paga-
mentos em contratos envolvendo 
empresas com vinculação societá-
ria. Ocorre que a Philips e a Novo-
disc não são empresas do mesmo 
grupo e o valor fixado não se refere 
a percentual de venda. Não haveria, 
de acordo com a Philips, qualquer li-
mitação, prevista em lei, ao valor de 
royalties livremente contratado pe-
las partes. 

Esta não é, contudo, a visão do 
INPI, para quem uma taxa em de-
sacordo com os valores praticados 
pelo mercado justificaria a interven-
ção nos contratos. “A Philips segue 
o Trips, tem um contrato de royal-

ties único para todo o mundo e es-
tipula as mesmas condições para os 
mercados onde atua”, rebate a ge-
rente de Propriedade Intelectual da 
empresa, Miriam Hirahara. Segundo 
ela, somente no Brasil a empresa en-
frenta intervenção na forma de paga-
mento de royalties para licença de PI.

O processo da Philips foi julga-
do em segunda instância, no dia 04 
de junho pela 2ª Turma Especializa-
da do TRF-2 com resultado desfavo-
rável à empresa. A desembargado-
ra Liliane Roriz, relatora do processo, 
argumentou em juízo que os royal-
ties previstos na certidão seriam abu-
sivos. Para a magistrada do TRF, por 
fim, é função do Estado intervir no 
contrato para “equilibrar as relações 
entre transferente e receptor”. 

Incomoda-me que um órgão tenha 
autonomia para intervir em um preço 
contratual livremente acordado
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A decisão do TRF desencadeou 
uma nova onda de críticas ao INPI. 
“Incomoda-me que um órgão gover-
namental tenha autonomia para in-
tervir em um preço contratual livre-
mente acordado entre partes des-
vinculadas, notadamente quando 
estas pagarão todos os tributos de-
vidos e, mais ainda, quando sobre tal 
preço já existe um limite de deduti-
bilidade fiscal inexorável, determi-
nado pelas leis fiscais”, argumenta 
o advogado Gabriel Leonardos, do 
escritório Momsen, Leonardos & Cia. 
Para o advogado, são as vantagens 
do negócio que levam uma empre-
sa privada nacional a pagar ao par-
ceiro estrangeiro um valor superior 
ao seu limite de dedutibilidade fiscal. 

Desde 1970, quando foi cria-
da, aos dias atuais, a antiga Dire-
toria de Contratos, hoje Diretoria 
de Transferência de Tecnologia do 
INPI, coleciona um bom número de 
histórias de interferência nos con-
tratos firmados entre empresas in-
dependentes envolvendo a aqui-
sição de tecnologia e a licença de 
direitos. 

Houve, no entanto, um movi-
mento no sentido de restringir o 

poder de intervenção do Estado 
na transferência de tecnologia. Há 
poucos anos o INPI ainda decidia se 
o contrato era ou não “oportuno” e 
“conveniente”. Hoje, é inegável, a 
ingerência do órgão na relação en-
tre empresas independentes dimi-
nuiu significativamente, principal-
mente em relação às taxas acor-
dadas para a licença de patentes 
e marcas. “Na grande maioria dos 
casos, o contrato de licença de PI 
é averbado de acordo com o valor 
negociado pelas partes”, garante a 
coordenadora-geral da diretoria de 
Contratos de Transferência de Tec-
nologia do INPI, Lia Medeiros. 

Já em relação aos contratos en-
volvendo tecnologia não patentea-
da (mais conhecidos como transfe-
rência de know-how) a situação pou-
co mudou nos últimos anos. Advo-
gados de multinacionais queixam-
-se de que não conseguem aprova-
ção dos acordos quando neles está 
previsto o fim do uso da tecnolo-
gia pela empresa nacional ao tér-
mino do contrato. O motivo: uma 
tecnologia não patenteada no País 
não pode ser alugada, mas somen-
te transferida de forma definitiva. “A 

legislação brasileira não reconhece 
direito de Propriedade Industrial 
para segredo de negócio e não aver-
ba contrato de licença para tecnolo-
gia que não tem patente”, esclarece 
Lia Medeiros. Ou seja, após o térmi-
no do contrato e da cláusula de obri-
gatoriedade de confidencialidade, a 
multinacional deve colocar sua tec-
nologia em domínio público. 

Para obter uma licença de tec-
nologia por tempo limitado a em-
presa estrangeira deve, obrigato-
riamente, pedir a proteção da pa-
tente no Brasil. “As empresas sele-
cionam os mercados mais interes-
santes para depositar patentes”, diz 
Lia Medeiros. “Aqui, o número de 
contratos de transferência de tec-
nologia e de assistência técnica é 
superior ao número de contratos 
de exploração de patentes. Segun-
do ela, as empresas entendem que 
o know-how está no mesmo status 
da patente e, ao final do contra-
to, querem que a empresa nacio-
nal devolva tudo. “Além disso, o in-
teresse das partes não pode se so-
brepor ao interesse público, há tec-
nologias que são interessantes que 
continuem sendo usadas aqui”. 

Para obter uma licença de 

tecnologia por tempo limitado 

a empresa estrangeira deve, 

obrigatoriamente, pedir a proteção 

da patente no Brasil
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O argumento do INPI é o de que 
é preciso proteger as empresas bra-
sileiras. Mas será esta tutela o me-
lhor caminho ou o tiro pode sair 
pela culatra? Para o advogado Hé-
lio Fabbri, do escritório Ariboni, Fa-
bbri & Advogados Associados, tal 
prática pode afugentar investido-
res estrangeiros. “Esta é uma das fa-
cetas do custo Brasil que torna o in-
vestimento desinteressante e torna 
o País foco de suspeitas”, dispara.

Advogados e especialistas res-
saltam que o INPI não deve fechar 
os olhos para a concorrência desleal 
em contratos de transferência de tec-
nologia. Nestes casos é preciso haver 
fiscalização e isso não se discute. Para 
coibir esta prática desleal, contudo, 
ressaltam que existem órgãos com-
petentes, como o Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica (CADE), 
a Secretaria de Direito Econômico 
(SAE) e a Secretaria de Acompanha-

mento Econômico (SEAE).
Para Leonardos, limitar a remessa 

de royalties poderá resultar na invali-
dação do contrato, por desinteresse 
do licenciante e, como conseqüência, 
privar o mercado brasileiro do produ-
to que incorpora a tecnologia mais 
avançada. A procuradoria do INPI, por 
sua vez, sustenta que a não-restrição 
de remessa de royalties geraria um im-
pacto nas receitas de empresas bra-
sileiras, reduzindo sua capacidade de 
investimento em P&D e, conseqüen-
temente, tornando o País menos atra-
tivo para investimentos estrangeiros e 
transferência de tecnologia.

A dificuldade neste debate é a 
de sempre: interpretações distin-
tas da lei. O INPI argumenta estar 
cumprindo a Lei de Propriedade In-
dustrial, aprovada pelo Congresso 
Nacional, enquanto o setor priva-
do questiona a falta de regras cla-
ras e escritas para as restrições às 

negociações entre empresas inde-
pendentes. “O INPI não tem base 
legal para não averbar contratos de 
transferência de tecnologia”, criti-
ca Hélio Fabbri. “É uma arbitrarie-
dade, além de ser uma prática ex-
clusiva do Brasil.”

Mesmo com os alegados obs-
táculos, o INPI registra todos os 
anos um alto número de contra-
tos de transferência de tecnolo-
gia. Em 2006 deram entrada no ór-
gão 2.722 pedidos e foram averba-
dos 1.559 contratos, sendo que 649 
contratos caíram em exigência e 74 
foram indeferidos. Dos contratos 
averbados naquele ano, 929 foram 
para serviços de assistência técni-
ca, 79 para a transferência de know-

-how e 45 para licenças de patente. 
O fato é que para muitas empre-

sas nacionais que têm como premis-
sa básica a inovação, montar labora-
tórios, centros de pesquisa ou con-
tratar pesquisadores independen-
tes é algo inviável. E a inovação só 
se torna possível através da aquisi-
ção de know-how que vem de fora. 
Somente com assistência técnica 
e científica, transferência de know-

-how e licença de patentes, as em-
presas brasileiras desembolsaram, 
em 2006, US$ 1.108 milhões. 

Os limites de remessas ao exte-
rior por tecnologia foram introduzi-
dos no Brasil a partir do início da dé-
cada de 60 como forma de mitigar 
a escassez de divisas, que era crôni-
ca. Hoje se justificam? “Naquela épo-
ca se estabeleceu no INPI um papel 
paternalista de querer privilegiar o 
ente nacional no momento de uma 
contratação para que não ficasse de 
joelhos perante o detentor da tecno-
logia”, diz Fabbri. “Mas isso não vale 
mais. Estamos no século XXI”. pe

A legislação brasileira não reconhece 
direito de Propriedade Industrial para 
segredo de negócio
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E m meio às notórias dificulda-
des que o nosso País e o Rio de 

Janeiro enfrentam, um dado me faz 
ter a certeza de que estamos a ca-
minho de dias melhores: cristaliza-
-se cada vez mais em todos os se-
tores da sociedade o consenso de 
que só atingiremos nosso poten-
cial através de um novo modelo de 
gestão da máquina pública. 

Ninguém mais discute a ne-
cessidade de adotarmos parâme-
tros profissionais de administra-
ção, abolindo a improvisação e a 
manipulação política da agenda 
de nossos governantes. Essa cer-
teza já é uma conquista do povo 
brasileiro.

Nossa história recente mostra, 
justamente, que somente a mobi-

lização popular leva a transforma-
ções profundas. Foi essa mobiliza-
ção que materializou a democra-
cia brasileira, foi essa mobilização 
que permitiu o fim da inflação, foi 
essa mobilização que está levan-
do a uma inversão de renda sem 
precedentes. 

Assim, estamos vivendo um 
momento extremamente rico, no 

por uma nova ética  
pública
Sérgio Cabral
Governador do Estado do Rio de Janeiro
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Se a capacidade de realização 
do poder público é imprescindí-
vel, é também inegável o papel 
fundamental exercido pela iniciati-
va privada. O Estado do século XXI 
não é, não pode ser, um elefante 
branco, não pode ser um megalo-
maníaco e autoritário centraliza-
dor de idéias e decisões. 

Motor do Estado
O Estado do século XXI é um 

parceiro de todos, empresas, in-
divíduos, grupos organizados. 
Sua função essencial é também 
de fomentar e apoiar projetos, de 
modo a que floresçam organica-
mente e de forma perene, sem os 
frágeis artificialismos responsáveis, 
na verdade, por grande parte das 
mazelas brasileiras. 

Impelidos por um movimen-
to popular poderoso, conquan-
to nem sempre reconhecido, nos-
sos governantes começam final-
mente a entender que a socieda-
de é o motor do Estado. Esse en-
tendimento é um valor decisivo, é 
um acervo de conhecimento co-
letivo que impulsionará o Brasil 
a se constituir como potência de 
influência mundial. 

Nos tempos da globalização, 
em que a informação é o bem 
mais valioso, a conceituação de 
uma ética de administração pú-
blica tem um impacto definitivo. 
Através dela vai se restaurar, pau-
latinamente, a confiança na polí-
tica como mecanismo de renova-
ção. Através dela surgem inúme-
ras e inéditas oportunidades de 
pactuação entre Estado e cidadão, 
sementes de uma cidadania ativa.

A boa gestão, nesse contexto, 
é a nova ética pública. pe

qual, a partir da força dos cida-
dãos, a partir das cobranças por 
novas e eficientes soluções, se for-
ja uma nova maneira de fazer polí-
tica, conseqüentemente uma nova 
classe de políticos. 

A responsabilidade, transpa-
rência e criatividade na aplicação 
de recursos públicos representam 
hoje uma nova ética de governo. 
Acima de partidos e divisões ide-
ológicas, esse conceito se impõe 
horizontalmente. 

Essas são as premissas do elei-
tor, assumidas, com maior ou me-
nor sinceridade e compromisso, 
por todos os candidatos, em to-
das os municípios, de metrópoles 
a pacatas localidades do interior.

Isso não quer dizer que os 
grandes desafios estejam supe-
rados ou mesmo equacionados, 
mas é evidência de que as bases 
sociais estão lançadas e são mais 
sólidas a cada dia. Esse novo mo-
delo de governo não é uma abs-
tração ou uma utopia, pelo con-
trário já é uma realidade.

O Rio de Janeiro é um exem-
plo decisivo.

Após décadas de estagnação 
econômica e decadência urbana, 
o Rio começa a viver um período 
de desenvolvimento estrutural e 
sustentável. 

O Estado caminha a passos lar-
gos para se tornar um dos maiores 
pólos siderúrgicos e petrolíferos 
do mundo, a indústria civil se for-
talece, os investimentos públicos 
e privados se multiplicam em es-
cala inimaginável há alguns anos 
atrás. Assim, aumenta o dinamis-
mo da economia, com custos de 
produção menores, mais empre-
gos e maior poder de compra.

Igualmente importante, o pro-
cesso de saneamento da máquina 
pública avançou de maneira avas-
saladora. O atual governo dimi-
nuiu em aproximadamente 40% 
o custeio da administração, abrin-
do espaço para a aplicação de re-
cursos em setores essenciais como 
transporte, saúde, educação e se-
gurança pública. 

Isso significa a construção de 
novas escolas, a modernização e 
qualificação da polícia, a multipli-
cação das UPA’s, que estão revolu-
cionando o atendimento e desafo-
gando a rede hospitalar, a amplia-
ção do metrô e o enfrentamento 
dos gargalos da malha rodoviária. 

E a Cedae, por exemplo, que 
era praticamente uma massa fa-
lida e sem capacidade operacio-
nal, foi reestruturada e tem hoje 
capacidade de dar resposta rápi-
da e eficiente às demandas da po-
pulação. A companhia retomou e 
definiu metas claras para o proje-
to de despoluição da Baía de Gua-
nabara, um dos mais graves passi-
vos ambientais do Estado.

Avanços que só foram possí-
veis porque toda a equipe que 
compõe o atual governo foi es-
colhida com base em uma análi-
se das dificuldades de cada área e 
dos objetivos a serem atingidos. 
Todas as nomeações tiveram ca-
ráter eminentemente técnico, sem 
concessões a interesses menores, 
sem preocupação em ferir susceti-
bilidades pessoais. 

Pela primeira vez desde a rede-
mocratização, existe um planeja-
mento de longo prazo para o Rio de 
Janeiro, uma visão de futuro – que 
se constitui de um entendimento 
plural sobre a função do governo. 

Sérgio Cabral
Governador do Estado do Rio de Janeiro
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A Corte Comercial de 
Paris exarou, no dia 30 
de junho de 2008, deci-
sões condenando a so-
ciedade E-Bay a indeni-
zar a Parfums Dior, Kenzo 
Parfums, Parfums Given-
chy, Guerlain SA, Chris-
tian Dior Couture e Louis 
Vuitton Malletier (empre-

sas do grupo LVMH) por ter leiloado, pela internet, produtos falsos. O 
valor total da indenização é de 40 milhões de euros. 

A E-Bay invocou, em sua defesa, o teor da Diretiva Européia 2000-
31/EC, que trata da responsabilidade de empresas que simplesmente 
hospedam sites. Mas os magistrados franceses consideraram o E-Bay 
intermediário e, por isso, responsável. O E-bay exerceria, ainda, um pa-
pel ativo quanto à informação disponibilizada em seu site e teria ga-
nho comissões. 

Trata-se da segunda significativa derrota da sociedade E-Bay na Fran-
ça. Também em junho último, o Tribunal de Grande Instance de Troyes 
considerou a E-Bay responsável por ter leiloado bolsas Hermès falsas. O 
valor da indenização: 20 milhões de euros.

intelectus, POR MAURICIO LOPES DE OLIVEIRA

E-Bay sofre derrotas milionárias made in china
Apesar de o governo chi-

nês ter declarado que, em 
2007, atuou em mais 224 mil 
casos de combate à pirataria 
e apreendeu mais de 30 mil 
produtos falsos com marcas 
e símbolos olímpicos, ima-
gens geradas por uma rede 
de tevê japonesa, disponibi-
lizadas na internet, demons-
tram que a pirataria olímpica 
é facilmente encontrada nas 
ruas de Pequim.

já na bélgica...
A Corte Comercial de 

Bruxelas decidiu, em ju-
lho passado, contrarian-
do os precedentes fran-
ceses, que a sociedade E-
-Bay não poderia ser res-
ponsabilizada pela venda 
de produtos falsos com a 
marca L’Oreal, reconhe-
cendo que a E-Bay não 
estaria obrigada a mo-
nitorar ou a fazer juízo 
acerca do conteúdo do 
que é anunciado à venda 
em seu site de leilão. 

DANO MORAL A DESCOBERTO
A 14ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

julgou, por unanimidade, procedente recurso interposto pela 
Editora Abril e reformou sentença que havia condenado a edi-
tora a indenizar, por dano moral, Débora Mandarino Najhar, au-
tora da ação respectiva, dado que uma fotografia sua trajando 
biquíni, na praia, foi publicada, sem autorização, na revista Play-
boy, assim legendada: “Música para os olhos (e o tato)”.

Segundo a relatora do acórdão, Desembargadora Helena  
Gaede, “o fato de a autora estar trajada de biquíni que deixou 
a descoberto as suas nádegas não merece qualquer forma de 
desvaloração, eis que o seu modo de vestir integra a sua per-
sonalidade, presumindo-se que a faça sentir bem. (...) O sentido 
das palavras [as da legenda], ainda que possam ser considera-
das de mau gosto, foi o de elogiar o físico da autora. (...) Assim 
sendo, o conteúdo nada tem de ofensivo”.
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pe   Membros da MARQUES, associação de eu-
ropeus proprietários de marcas, reunir-se-ão em 
Noordwijk, na Holanda, de 16 a 19 de setembro 
próximo. No dia 18 o brasileiro José Graça Aranha, 
diretor da OMPI, proferirá palestra sobre o tema 
“Protocolo de Madri”. Vide www.marques.org.  

pe   A INTA organizará um debate no Rio de Janei-
ro, no dia 17 de setembro de 2008, acerca do tema 
“Marcas não convencionais: por que não protegê-
-las no Brasil?” Informações www.inta.org. 

pe   A Repartição de Marcas e Patentes da Repú-
blica de Montenegro iniciou suas operações no 
dia 28 de maio de 2008.

A opinião do dr. Honoris Causa
A s  fofocas  acerca  da  v i-

da alheia ocupam cada vez mais 

espaço no noticiário. Caso é para 

perguntarmos se o publicar fofo-

cas serve verdadeiramente ao in-

teresse público. O direito à ima-

gem é uma garantia constitucio-

nal. A utilização da imagem alheia 

depende da autorização do re-

tratado. Essa regra pode ser ex-

cepcionada se e quando o direi-

to à imagem encontrar seu limi-

te extrínseco no interesse pú-

blico pela divulgação da imagem 

de uma pessoa pública. Mas para 

que o interesse público preponde-

re sobre o direito privado à ima-

gem há de se verificar a real uti-

lidade da divulgação. O jurista Gil-

Fofoca e Interesse Público

berto Haddad Jabur ensina que “a 

informação deve corresponder a 

interesses superiores, distantes 

da curiosidade pura, do desejo de 

conhecer o que é dos outros, sem 

O périplo de Mr. Dudas
Em um só dia, durante sua recente visi-

ta ao Brasil, o diretor do USPTO, John Dudas, 
reuniu-se com integrantes do Comitê de Pro-
priedade Intelectual da Câmara de Comércio 
Americana, visitou o INPI e esteve com mem-
bros da ABPI. Mr. Dudas divulgou dados de 
uma pesquisa realizada com produtoras nor-
te-americanas de fármacos: 2/3 das empre-
sas entrevistadas disseram que não segui-
riam desenvolvendo medicamentos caso lhes 
viesse a ser negada a possibilidade de paten
tear inventos.

conteúdo ou serventia socialmen-

te justificáveis. Publicar que fula-

no, ator conhecido, foi passar uma 

semana em retiro de dieta alimen-

tar não apresenta conteúdo útil. 

Veicular que beltrana terminou 

seu affaire com sicrano também 

não traduz a utilidade que da in-

formação se espera. Chancelar a 

utilidade social da notícia numa e 

noutra hipótese é consagrar a de-

vassa da privacidade de cada um 

dos protagonistas”. A publicação 

de fofocas, sobretudo as ilustra-

das por fotografias desautoriza-

das, é sempre condenável e como 

dizia aquela veneranda tia, que, 

aliás, não tive, mas muito tiveram: 

“Não fica bem.” 
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Com o fracasso de Doha, o bilateralismo é a nova tônica 

do comércio mundial, inclusive para as questOes de 

Propriedade Intelectual. O que não chega a ser animador 

é que, em pelo menos um dos temas desta pauta — o 

patenteamento de recursos provenientes da biodiversidade 

— o Brasil estará outra vez ao lado da Índia. 

a hora e  
a vez do 
bilateralismo
POR Ceci Almeida

internacional
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Há uma fatura a ser paga pe-
los países por conta do fra-

casso da Rodada de Doha, encer-
rada no dia 29 de julho na sede da 
Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), em Genebra, mas nin-
guém sabe o valor. É sabido que, 
com o colapso do acordo para a li-
beralização do comércio mundial, 
os temas em negociações no fó-
rum – inclusive aqueles que vão 
além das tarifas de comércio de 
mercadorias e invadem áreas di-

versas, como a propriedade inte-
lectual – vão, definitivamente, mi-
grar para os fronts bilateral e re-
gional. De um lado estarão os Es-
tados Unidos e a Europa; de ou-
tro, o Brasil e seus eventuais alia-
dos, como a Índia.

Reunidos no Rio de Janeiro, 
no final de julho, durante even-
to que discutiu a cooperação en-
tre o Instituto Nacional de Proprie-
dade Industrial (INPI) e o United 
States Patent and Trademark Or-

ganization (USPTO) – o escritório 
americano de propriedade indus-
trial –, os dirigentes dos órgãos de 
registro de marcas e de patentes 
do Brasil e dos EUA, Jorge Ávila e 
John Dudas, desviaram o tema da 
reunião para desabafar preocupa-
ções sobre o futuro da Proprieda-
de Intelectual, sobretudo nos as-
pectos que envolvem negociações 
comerciais entre os dois países. 

Até que ponto a paralisação de 
negociações a favor da derrubada 
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das barreiras comerciais pode in-
terferir nos planos de investimen-
tos das empresas? Para o dirigen-
te do USPTO, a direção dos ventos 
que sopram da OMC não vai alte-
rar o rumo de acordos envolvendo 
a Propriedade Intelectual. “Há uma 
variedade de aspectos inerentes a 
este tema, mas a política não é o 
mais importante se há boa relação 
entre os escritórios de marcas e 
patentes”, afirmou Dudas, preven-
do bem-sucedidos acordos de co-
operação técnica com o INPI.

Feitas as contas, o imbróglio 
envolvendo Doha, de fato, não 
parece ter alterado significativa-
mente o cenário da Propriedade 
Intelectual – pelo menos até ago-
ra. Os dois temas da área que es-
tavam na agenda da OMC, é bom 
ressaltar, jamais chegaram a ser 
tratados em Genebra e espera-se 
que sigam, em futuro não tão dis-
tante, como pauta de discussões 
de acordos bilaterais. 

O primeiro refere-se à exten-
são do registro de indicações ge-
ográficas para além dos vinhos e 
destilados e tem como defensores 
países da União Européia com lon-
ga tradição no uso do registro. O 
segundo tema é bem mais polê-
mico e não está limitado à derru-
bada de barreiras comerciais. Ele 
prevê o patenteamento de recur-
sos provenientes da biodiversida-
de, além da identificação da ori-
gem do material genético e poste-
rior repartição de benefícios com 
a comunidade detentora do co-
nhecimento tradicional.

O Brasil, um dos principais de-
tentores da biodiversidade do 
planeta continuará no palco – ao 
lado da Índia – como protagonis-

ta da proposta, exigindo regras rí-
gidas para o patenteamento dos 
recursos genéticos aos países de-
tentores de tecnologia. As discus-
sões prometem ser duras – e até 
em clima de animosidade – com 
os EUA e países da União Euro-
péia. “O problema é que o Brasil 
não quer discutir em foros bilate-
rais, só na OMC”, critica a advoga-
da Sandra Leis, do escritório Dan-
nemann, Siemsen Advogados. “Só 
que o bilateralismo, agora, mais 
do que nunca, é uma tendência 
e o País precisa ser mais flexível”. 

Há uma razão determinante 
para a diplomacia brasileira eleger 
o multilateralismo como o modelo 
ideal para a discussão deste tema, 

explica a professora de Direito In-
ternacional da USP, Maristela Bas-
so. É a possibilidade de países em 
desenvolvimento, juntos, estru-
turarem equipes de negociação 
qualificadas e fortes para tratar 
dos acordos. “Os países ricos não 
têm interesse em discutir na OMC, 
uma vez que não conseguem au-
mento da proteção em foros mul-
tilaterais”, diz Maristela. “Já em 
acordos bilaterais conseguem in-
cluir enormes capítulos de Pro-
priedade Intelectual, os chamados 
Trips-Plus”. Segundo ela, os Esta-
dos Unidos, por exemplo, colecio-
nam dezenas de acordos bilaterais 
com Trips–Plus, como o CAFTA (o 

acordo de Livre Comércio da Amé-

o Brasil não quer discutir em foros 
bilaterais, só na OMC. Só que o 
bilateralismo, agora, é uma tendência 
e o País precisa ser mais flexíveL
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rica Central e República Dominica-

na com os EUA). “Foi o pior de to-
dos”, critica. 

O secretário da Divisão de Pro-
priedade Intelectual do Itamaraty, 
Rodrigo Araújo, lembra ainda que 
a estratégia do Brasil nas negocia-
ções internacionais envolvendo a 
Propriedade Intelectual é privile-
giar o desenvolvimento nacional. 
“A agenda do desenvolvimento, 
que é um conjunto de princípios, 
é uma bandeira do Brasil. E é tam-
bém o objetivo da Propriedade In-
telectual”, ressalta.

Retaliação Cruzada
Muito tem se especulado sobre 

qual será a conduta do Brasil da-

Os países ricos não têm interesse em 
discutir na OMC, uma vez que  
não conseguem aumento da proteção  
em foros multilaterais

M
ARISTEL
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qui para frente. Ocorre que o im-
pacto das negociações envolven-
do a Propriedade Intelectual será 
menor ou maior, dependendo do 
segmento e origem da empre-
sa. Entre as empresas internacio-
nais, principalmente norte-ameri-
canas, há uma preocupação sobre 
até que ponto o fracasso das ne-
gociações para a liberalização do 
comércio mundial não dará ao go-
verno brasileiro fôlego para reto-
mar com mais força a proposta de 
retaliação cruzada sobre Proprie-
dade Intelectual – um tanto ador-
mecida durante a rodada de Doha 
– no caso do algodão com os EUA? 

Em 15 de julho de 2006, o go-
verno brasileiro protocolou na 

OMC um pedido de retaliação na 
forma de quebra de patentes e de 
exclusão de empresas americanas 
de acordos internacionais. Na oca-
sião, o Brasil apenas se reservou o 
direito de aplicar a retaliação, caso 
o governo dos Estados Unidos não 
cumprisse a promessa de eliminar 
os subsídios do algodão. O que na 
época foi mera formalidade tor-
nou-se, nos dias atuais, uma rea-
lidade muito mais próxima. 

Desde o ano passado o gover-
no brasileiro começou a prepa-
rar os instrumentos legais para, 
se necessário, suspender tempo-
rariamente patentes, marcas ou o 
pagamento de royalties a empre-
sas americanas. Agora, o projeto 
de lei da retaliação cruzada, ori-
ginalmente apresentado pelo de-
putado Fernando Gabeira (PV/RJ) 
e hoje conduzido pelo deputado 
Paulo Teixeira, (PT/SP), tramita a 
passos largos no Congresso Nacio-
nal. Até o fechamento desta edi-
ção encontrava-se na Comissão de 
Justiça da Câmara de Deputados. 

A análise de especialistas é a 
de que se o Brasil tivesse obtido 
vantagens significativas dos EUA 
na negociação de Doha a decisão 
de retaliar poderia ter sido abafa-
da. Com o colapso da Rodada, a 
proposta ganhou musculatura. Se 
optar por retaliar os EUA no cam-
po da Propriedade Intelectual e 
for autorizado pela OMC a ir em 
frente com a retaliação cruzada, o 
Brasil poderá suspender direitos 
de patentes ou roylaties de pro-
dutores americanos no mesmo va-
lor do prejuízo sofrido com o algo-
dão. Os produtos mais visados são 
os remédios ou da indústria cultu-
ral e de entretenimento 
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 O curioso é que a idéia de re-
taliação cruzada partiu dos EUA, 
durante a discussão sobre o me-
canismo de solução de disputas 
na OMC na década de 80, sob o 
argumento de que ao vencer uma 
hipotética disputa sobre o comér-
cio de serviços contra países em 
desenvolvimento, como o Bra-
sil, os EUA poderiam fazer retalia-
ção onde fossem mais eficazes. O 
Brasil, no início crítico severo des-
sa regulação, tornou-se um dos 
grandes entusiastas da medida. 
Atualmente os diplomatas brasi-
leiros acreditam que causar danos 
aos detentores de direitos de Pro-
priedade Intelectual é a arma mais 
eficaz para pressionar o governo 
dos EUA a cumprir as normas da 
OMC. Para o presidente do INPI, 
Jorge Ávila, há hoje uma compre-
ensão mais aprofundada na agen-
da internacional sobre a importân-
cia da Propriedade Intelectual. “Há 
um claro entendimento de que a 

Propriedade Intelectual pode se 
comportar como uma barreira ao 
comércio”, diz. 

A retaliação cruzada em Pro-
priedade Intelectual é musica para 
os ouvidos da professora Maristela 
Basso, para quem a medida é uma 
excelente alternativa para o País e 
faz parte da normalidade do jogo. 
“O Equador obteve êxito quando 
utilizou este mecanismo num con-
tencioso envolvendo exportação 
de bananas”, lembra. “O Brasil irá 
se fortalecer na área de Proprieda-
de Intelectual com a retaliação.”

Não é o que pensa o advoga-
do Peter Simsen, sócio do escritó-
rio Danneman Simsen Advogados. 
Para ele, as questões de Proprie-
dade Intelectual não podem ser 
usadas como instrumento de re-
taliação. O advogado prevê uma 
reação agressiva dos EUA caso o 
Brasil decida retaliar sobre pro-
priedade intelectual “A retaliação 
cruzada poderia impactar na ex-

portação de produtos nacionais 
e prejudicar as empresas brasi-
leiras”, avalia. Uma corrida de de-
tentores de direitos de Proprieda-
de Intelectual à Justiça como efei-
to imediato da retaliação cruzada 
em PI, também está na perspecti-
va da professora da USP, Mariste-
la Basso. “O Brasil não deve temer 
um contencioso, a retaliação é a 
melhor alternativa.”

 Não será simples colocar a re-
taliação em prática, contudo. Em-
bora o que o Brasil está pedindo 
seja algo previsto na OMC, no ór-
gão de solução de controvérsias a 
ordem é evitar a retaliação cruzada 
ao máximo. “Só em último caso se 
permite a retaliação cruzada e esta 
deve ser, preferencialmente, den-
tro do mesmo setor ou do mesmo 
acordo”, lembra a advogada San-
dra Leis. Por enquanto, neste qua-
dro de incertezas predominante, 
a tática é não fazer marola. É hora 
de aguardar os acontecimentos. pe

Desde o ano passado o governo 
brasileiro começou a preparar 
os instrumentos legais para, 
se necessário, suspender 
temporariamente patentes  
ou o pagamento de royalties  
a empresas americanas
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s UM fio condutor para as 
boas políticas públicas
Marcílio Marques Moreira
Presidente do Conselho Consultivo do Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial (ETCO)

As políticas públicas encontram 
muitas vezes, no Brasil, pode-

rosas barreiras que inibem sua efi-
cácia, com sérias implicações éti-
cas. Entre elas, ressalta verdadei-
ra praga de nossa vida política, a 
captura de interesses especiais, in-
sensíveis ao objetivo primeiro de 
qualquer política pública – a bus-
ca do bem comum. Esse grave des-

vio de conduta é capaz de gerar 
conseqüências tão ou mais nefas-
tas do que os episódios de corrup-
ção que têm atraído maior aten-
ção.

Esses interesses especiais po-
dem ser de diversa natureza: eco-
nômicos, corporativos, regionais, 
ideológicos, políticos (com “p” pe-
queno), partidários, patronais, sin-

dicais. Muitos deles já vêm sen-
do objeto de estudo há tempos, 
como a dimensão do patrimonia-
lismo, fenômeno que Raymundo 
Faoro, valendo-se de categoria 
desenvolvida por Max Weber, uti-
lizou para caracterizar a radiogra-
fia que fez da história e da realida-
de brasileira, partindo de suas ra-
ízes ibéricas, em Os Donos do Po-
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bouço de política macroeconômi-
ca introduzido por administrações 
anteriores, e até mesmo aprofun-
dá-lo – o que é louvável e trouxe 
excelentes resultados – ao mesmo 
tempo em que se gaba de ter ino-
vado, como nunca antes neste País, 
e que sataniza a suposta “herança 
maldita”, que lhe teria sido legada.

Projetos-piloto
Um terceiro desafio a supe-

rar para assegurar eficácia a nos-
sas políticas públicas se prende a 
uma realidade acoplada às artima-
nhas analisadas acima. Temos sido 
capazes de conceber políticas pú-
blicas com acerto e até com lou-
vável “engenho e arte” mas nossa 
performance, em termos de exe-
cução tem sido sofrível e, em ter-
mos de avaliação, decepcionante.

A boa implementação de polí-
ticas públicas é essencial à sua efi-
cácia. Para assegurá-la, a sua cor-
reta e tempestiva avaliação é fator 
indispensável. Só, assim, a experi-
ência de acertos e erros poderá ser 
aproveitada na concepção de no-
vos programas e na redireção de 
políticas públicas em andamento.

Toda política pública não sufi-
cientemente testada, seja no cam-
po econômico, social, cultural ou 
político, tem traços que a asseme-
lham aos que Albert Hirshman dis-
tinguiu, sem criticá-los, em proje-
tos-piloto: a concepção desses pro-

derão servir de inspiração a inicia-
tivas futuras, pois será impossível 
avaliar se o seu insucesso deve-
-se à solução de continuidade ou 
a equívocos inerentes à sua con-
cepção.

Antídoto eficaz contra esse ne-
fasto curto-prazismo seria a conso-
lidação das agências reguladoras, 
mais comprometidas com a corre-
ta observância de políticas de Esta-
do, do que com os humores cam-
biantes dos governos de plantão. 
Tal fortalecimento traria um bene-
fício adicional: como interface na-
tural entre Estado e iniciativa priva-
da, cabe às agências evitar ou arbi-
trar conflitos de interesse que cos-
tumam exacerbar-se na interação 
entre o setor público e o privado.

Infelizmente o que se tem vis-
to nos últimos tempos é o apare-
lhamento dessas agências, sem a 
preocupação de provê-las de recur-
sos humanos e financeiros capazes 
de assegurar-lhes o funcionamen-
to independente, impessoal, trans-
parente e eficaz, na forma do que 
aliás exige, de toda a administração 
pública, o artigo 37 da Constituição.

Em contraste com a desejada 
política de longo prazo, a tenta-
ção do governante ou do adminis-
trador de anunciar o seu pacote, o 
seu plano – ou sua pajelança, pa-
rece irresistível. A inclinação é tão 
forte que testemunhamos o atual 
governo dar continuidade ao arca-

A descontinuidade solapa a possibilidade  
de qualquer política pública atingir  

os objetivos a que se propOe

der, de 1958.
Os detentores de interesses es-

peciais, além de capturar as políti-
cas públicas em benefício próprio, 
constituem empecilhos sorratei-
ros ao processo, em que já esta-
mos atrasados, de reformas insti-
tucionais e modernizadoras. Cos-
tumam ser minorias que, pelo seu 
alto poder vocal e fácil organiza-
ção em torno de privilégios espú-
rios, travestidos muitas vezes em 
“direitos adquiridos”, são capazes 
de bloquear a adoção de políticas 
públicas que beneficiariam, no 
longo prazo e de maneira difusa, 
maiorias carentes, de difícil mobi-
lização e baixo potencial de voca-
lização. É o caso da população in-
fantil e gerações futuras, que, sem 
voz nem poder, acabam desprivi-
legiadas pela inexistência ou fra-
queza de seus defensores e pelo 
menosprezo usual aos ditames da 
justiça intergeracional.

Igualmente nefasta é a tenta-
ção de promover descontinuidade 
nas políticas públicas. Estas passam 
a subordinar-se aos objetivos dos 
governantes de ocasião, de caráter 
oportunista, em vez de serem con-
cebidas para servir aos objetivos e 
interesses permanentes do Estado 
e da sociedade civil, isto é, à conse-
cução do bem comum. E acabam 
respondendo a desafios urgentes, 
em detrimento dos mais importan-
tes e de longo prazo.

A descontinuidade solapa a 
possibilidade de qualquer políti-
ca pública atingir os objetivos a 
que se propõe. Mesmo as bem ar-
ticuladas, se não gozam de tem-
po necessário para produzir os 
frutos colimados, estão condena-
das ao fracasso e nem sequer po-
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jetos, inclusive quanto ao foco, aos 
alvos e às metas a atingir, não ofe-
rece total clareza. Em conseqüên-
cia, eles exigem correções grada-
tivas no curso de sua execução, o 
que não significa nenhum desdou-
ro, ao contrário pode revelar louvá-
vel qualidade de auto-correção.

Ocorre que o rumo, a intensi-
dade, a forma dessas correções de-
pendem de contínua avaliação do 
respectivo desempenho e de uma 
alta capacidade de feedback entre 
acertos e erros, de um lado, e ações 
corretivas, de outro. E dependem, 
também, de que, desde o início, 
se tenha, como definiu Hauriou há 
mais de um século, uma consisten-
te “idéia da obra a realizar”. 

O processo de feedback exige 
capacidade de observação objeti-
va, afim de captar informações so-
bre as evidências fáticas – “la ve-

ritá effetuale della cosa”, diria Ma-
quiavel –, e de interpretá-las cor-
retamente, transformando-as tem-
pestivamente em conhecimento 

útil que “informará” a manuten-
ção de rumos ou sua redireção.

A experiência ensina, entretan-
to, que, tendemos, no Brasil, a fi-
car prisioneiros de mitos do pas-
sado (os da década de 50 e 60 es-
tão de novo em voga pelo atu-
al ressurgimento do pensamen-
to neo-populista ou, eufemistica-
mente, estrutural-desenvolvimen-
tista). Tornamo-nos, assim, opacos 
aos desafios do presente e, ainda 
mais, insensíveis às armadilhas e 
às oportunidades do futuro.

A duras penas, aprendemos a 
administrar crises (como os decor-
rentes da dívida externa e da in-
flação resiliente), mas não temos 
sido capazes de desaprender mi-
tos anquilosados.

Em conseqüência, não temos 
sido capazes de aproveitar oportu-
nidades, como a que nos foi ofere-
cida pelo mundo globalizado du-
rante cinco anos – 2003 a 2007 –, 
quando fomos bafejados pelas be-
nesses de boom inédito: crescimen-

to generalizado, matérias-primas 
em alta e liquidez abundante.

Encontramo-nos, hoje, no mo-
mento em que os ventos parecem 
estar mudando de direção, em en-
cruzilhada crítica entre a perseve-
rança, grande virtude Paulina (Rom. 
5, 3-5), que nos recomenda assegu-
rar continuidade às reformas insti-
tucionais, à consolidação do marco 
regulatório microeconômico e das 
agências que o garantam. 

Contexto global menos favo-
rável vem reforçar a urgência de 
retomar o processo de adoção de 
medidas modernizadoras que já 
tardam e de evitar a volta a con-
cepções e métodos ultrapassados. 
Estes, apesar de já se terem de-
monstrado ineficazes aqui e mun-
do afora, parecem ainda capazes 
de iludir corações e mentes, ao 
prometerem trilhas inéditas, satis-
fação imediata e popularidade a 
baixo custo. Embora possam pa-
recer sedutoras são, nas palavras 
percucientes de San Tiago Dan-
tas, “deslealdades à história”, con-
denadas como tal à efemeridade.

O Brasil precisa caminhar rumo 
à modernidade, com justiça social 
e responsabilidade ecológica, e fa-
zê-lo com conhecimento de cau-
sa e firmeza de propósitos, olhan-
do para o alto e para longe, sem 
perder o pé na realidade. Com de-
terminação perseverante, há que 
procurar coincidir ideal e pragma-
tismo, imaginação e acuidade téc-
nica, eficiência e ética. São pressu-
postos indispensáveis à adoção, 
manutenção e, sempre que neces-
sário, redireção das políticas públi-
cas, que venham inspirar confiança 
e trazer benefícios efetivos e dura-
douros a todos os brasileiros, aos 
desta geração e às do futuro. pe
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A Comissão de Seguridade Social e Família realizou no 

último dia 21 de agosto audiência pública para discutir o 

Projeto de Lei 2511/07, do deputado Fernando Coruja (PPS-

SC), que proíbe o patenteamento da indicação terapêutica 

de produtos e processos farmacêuticos. 

Em audiência pública na Comissão de Seguridade Social 

e Família sobre o Projeto, tornou-se evidente a divergência 

entre a Anvisa, ligada ao Ministério da Saúde, e o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), vinculado ao Mi-

nistério do Desenvolvimento, favorável à concessão.

Com a proposta, que altera o artigo 18 da Lei 9.279/96, 

que regula os direitos e obrigações relativos à Proprieda-

de Industrial, mais conhecida como Lei de Patentes, Coru-

ja espera que seja ampliado o acesso da população a me-

dicamentos genéricos com preços reduzidos. Segundo o 

autor, embora o texto da lei anuncie que não são patente-

áveis “técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem 

como métodos terapêuticos ou de diagnóstico”, a falta de 

uma definição clara do que são “métodos terapêuticos” 

tem levado à concessão de patentes para a indicação de 

medicamentos. Sujeito a análise em caráter conclusivo, o 

projeto será analisado ainda pelas comissões de Desen-

volvimento Econômico, Indústria e Comércio; e de Consti-

tuição e Justiça e de Cidadania. 

MÉTODOS DIVERGENTES

O Senado aprovou, no dia 9 de julho, projeto do senador 

Eduardo Azeredo (PSDB-MG) que propõe novas formas de 

enquadramento para os crimes cibernéticos. Ao todo são 

13 novos crimes, além de recrudescimento da pena de ou-

tros já existentes. O projeto retorna à Câmara por ter so-

frido alterações no Senado. Uma petição contra o projeto, 

elaborada por professores universitários conta com 64,4 

mil assinaturas. 

O ponto mais polêmico do projeto está no artigo 285-B, 

que criminaliza a ação de “obter ou transferir, sem auto-

rização ou em desconformidade com autorização do le-

gítimo titular da rede de computadores, dispositivo de co-

municação ou sistema informatizado, protegidos por ex-

pressa restrição de acesso, dado ou informação neles dis-

ponível.” A pena para esse crime seria de reclusão de um 

a três anos, além de multa. Para os críticos, o texto cau-

sa múltiplas interpretações, podendo criminalizar ações 

corriqueiras realizadas na web. 

CIBERCRIMES

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 

Comércio aprovou em 06 de agosto último o Projeto de Lei 

1893/07, que cria condições legais para o Brasil retaliar o 

país que descumprir obrigações do Acordo sobre Aspec-

tos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados 

ao Comércio (Trips/OMC). A proposta, do deputado Paulo 

Teixeira (PT-SP), tem como objetivo acelerar a implemen-

tação das decisões do Órgão de Solução de Controvérsias 

da Organização Mundial do Comércio (OMC) que tenham 

sido favoráveis ao Brasil. Os direitos de Propriedade Inte-

lectual são relativos à proteção jurídica das obras de au-

toria, direitos de artistas e intérpretes, produtores de fo-

nogramas e organismos de radiodifusão; marcas; indica-

ções geográficas; patentes e modelos de utilidade; dese-

nhos industriais; programas de computador; informações 

confidenciais; produtos agrícolas; topografias de circui-

tos integrados; e outros itens estabelecidos pela legisla-

ção brasileira.

O projeto tramita em caráter conclusivo e seguirá para a 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. A pro-

posta já foi aprovada pela Comissão de Agricultura, Pecuá

ria, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.

DIREITO DE RETALIAÇÃO

PROJETOS EM COMPASSO DE ESPERA

legislação
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LEI DO DIREITO AUTORAL

Aumenta  
o cerco aos 
piratas
POR ANDREA FERREIRA

o incremento de açOes de Combate à Pirataria 

trouxe ao Brasil reconhecimento internacional. 

O País passou a fazer parte do Sistema Geral de 

Preferências (SGP), que facilita a exportação de 

produtos brasileiros para os Estados Unidos, e deixou 

de constar na priority watch list, uma espécie de 

lista negra de Países que não combatem a pirataria. 
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Nem tráfico de drogas, nem 
terrorismo. O crime do sé-

culo XXI, segundo a Interpol, é a 
pirataria. Delito mais lucrativo do 
mundo, ela movimenta anual
mente US$ 522 bilhões, contra 
US$ 300 do tráfico de drogas. As 
conseqüências são drásticas: se-
gundo dados da UNAFISCO (Sin-
dicato Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal), o País dei-
xa de arrecadar R$ 30 bilhões por 
ano em conseqüência da evasão 
fiscal associada aos produtos pi-
ratas e cerca de dois milhões de 
empregos deixam de ser gerados 
por causa da redução de investi-
mentos de empresas legalmente 
estabelecidas, que tentam sobre-
viver em um mercado de concor-
rência desleal. 

Os números assustam e o qua-
dro ainda é muito feio. Mas já teve 
dias piores. Uma política forte de 
combate à falsificação e ao comér-
cio paralelo feita pelo Ministério 
da Justiça vem surtindo efeito nos 
últimos anos e já conseguiu uma 
redução significativa nos prejuí-
zos. No âmbito federal, em 2007, 
o volume de apreensões ultra-
passou a barreira de R$ 1 bilhão, 
quando em 2003, esse número foi 
pouco superior a R$ 400 milhões.

O ponto de partida foi a criação 
do Conselho Nacional de Combate 
à Pirataria e Delitos Contra a Pro-
priedade Intelectual (CNCP), em 
2004, e a elaboração, em feverei-
ro de 2005, do Plano Nacional de 
Combate à Pirataria, um conjun-
to de 99 ações que tinham como 
objetivo atender as reivindicações 
dos setores público e privado.

Combater a pirataria em um 
país em que levar vantagem é a 

palavra de ordem não é tarefa fá-
cil e exigiu planejamento bem es-
truturado. De acordo com o se-
cretário executivo do CNCP, An-
dré Barcellos, a saída foi fechar o 
cerco por todos os lados, atuan-
do em três vertentes: a repressi-
va, a educativa e a econômica. A 
repressiva são as operações de 
apreensão dos produtos e fiscali-
zação das fronteiras; a educativa 
trata da conscientização da po-
pulação para o mal que esse con-
sumo representa para o País, e a 
econômica procura soluções para 
que o preço mais barato dos pro-
dutos piratas não sejam tão sedu-
tores para os consumidores, crian-

do linhas com preços mais aces-
síveis. “Entre os anos de 2005 e 
2007 houve um total envolvimen-
to de órgãos federais, fazendo 
com que a Receita Federal, a Po-
lícia Federal e a Polícia Rodoviá-
ria quebrassem todos os recordes 
de apreensões de produtos falsos, 
de prisões e de instauração de in-
quéritos e processos contra falsifi-
cadores”, diz Barcellos. “Em 2007, 
foram presas 766 pessoas contra 
502 em 2006, registrando, ainda 
8.698 inquéritos instaurados em 
2007 contra 6.930 em 2006”.

O método de trabalho trou-
xe resultados e reconhecimento 
internacional. Tanto que o Brasil 

A sonegação embute todo o desequilíbrio 
concorrencial, como o contrabando, a 
pirataria e a falsificação, que no fundo 
existem para evitar o imposto
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passou a fazer parte do Sistema 
Geral de Preferências (SGP), que 
abre as portas dos Estados Unidos 
à importação facilitada de produ-
tos brasileiros e deixou de constar 
da priority watch list, uma espécie 
de lista negra de países que não 
combatem a pirataria. Outro reco-
nhecimento foi o prêmio dado ao 
CNCP pela Motion Picture Associa-
tion of America como autoridade 
pública que mais se destacou na 
América Latina em 2005 no com-
bate à pirataria.

A estratégia de guerra
A sucessão de recordes de 

apreensões que vêm sendo regis-
trados desde o início das opera-
ções do Conselho se deve, segun-
do Barcellos, à intensificação das 
ações nas zonas primárias, como 
portos, aeroportos, recintos alfan-
degários e fronteiras terrestres, 
já que o Brasil não se caracteriza 
como um produtor de mercado-
rias pirateadas, mas sim um gran-
de mercado consumidor. De acor-

do com a Receita Federal, 75% das 
mercadorias pirateadas e contrafei-
tas em circulação no País são pro-
venientes do Sudeste Asiático. 

“Grande parte das atenções 
sempre esteve voltada para a re-
gião da tríplice fronteira (Brasil, 
Paraguai e Argentina)”, diz Bar-
cellos. De fato, como é considera-
da um dos principais corredores 
de entrada de produtos de origem 
ilícita no País, a região em torno 
da Ponte da Amizade, que liga as 
cidades de Ciudad Del Este, no 
Paraguai, e Foz do Iguaçu, no Bra-
sil, passou a ser alvo de intensivas 
operações conjuntas, como a Ope-
ração Cataratas, a Operação Com-
boio Nacional e a Operação Fron-
teira Blindada. 

A instalação da nova adua-
na nas proximidades da Ponte da 
Amizade tem fortalecido o traba-
lho integrado entre a Receita Fe-
deral, a Polícia Federal e a Polícia 
Rodoviária Federal, contribuin-
do assim para estrangular o fluxo 
de mercadorias de origem ilícita 

entre o Brasil e o Paraguai. Hoje, 
praticamente 100% do tráfego de 
pessoas e mercadorias pela Pon-
te da Amizade são alvo de fisca-
lização. De acordo com a Receita 
Federal, foram apreendidos 8.467 
veículos ilegais em 2007.

O aperfeiçoamento das estra-
tégias de combate também é fun-
damental para o sucesso das ope-
rações. Programas em parceria 
com as esferas municipais e es-
taduais e com a iniciativa priva-
da vêm sendo regulares e efica-
zes, segundo Barcellos. Somen-
te no primeiro semestre de 2008, 
o programa de treinamento im-
plementado pela Associação Bra-
sileira das Empresas de Software 
(ABES) e pela Associação Antipi-
rataria Cinema e Música (APCM), 
com o apoio do CNCP, percor-
reu 14 cidades, capacitando 1127 
agentes públicos. São palestras e 
oficinas onde são passadas téc-
nicas para que o agente identifi-
que facilmente os produtos falsi-
ficados. “Os estados e municípios 

A sucessão de recordes de 

apreensOes registradas se deve 

à intensificação das açOes nas 

zonas primárias, como portos, 

aeroportos, recintos alfandegários 

e fronteiras terrestres
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estão engajados nessa luta e dia-
riamente deparamo-nos com no-
tícias sobre operações realizadas 
em áreas de comercialização de 
mercadorias pirateadas”, explica o 
secretário-executivo do CNCP. As 
delegacias especializadas no com-
bate a crimes contra a proprieda-
de intelectual também estão ga-
nhando espaço e já existem no 
Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 
Gerais, Bahia e Pernambuco. Con-
selhos estaduais e municipais tam-
bém são uma tendência e já exis-

tem no Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro, São Paulo, e na cidade de 
Blumenau, em Santa Catarina.

Realidade socioeconômica
Se treinar quem fiscaliza é fá-

cil, conscientizar quem consome 
é um problema, sobretudo em 
um país em que a realidade so-
cioeconômica da população faz 
com que o preço seja o principal 
item de definição da compra. Em 
um passeio pelo Camelódromo da 
Rua Uruguaiana, no Centro do Rio, 

é possível encontrar produtos fal-
sificados a preços que correspon-
dem a 10% dos praticados nas lo-
jas. Uma camisa de time de fute-
bol, por exemplo, pode ser com-
prada por R$ 15, enquanto o pre-
ço médio nas lojas de material es-
portivo é de R$150.

Seduzido pela possibilidade de 
comprar por um preço mais baixo, 
o consumidor passou a, muitas ve-
zes, abrir mão da qualidade para 
garantir a aquisição de um produ-
to que, nas condições legais, não 
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poderia comprar.
De acordo com pesquisa rea-

lizada pela Fecomércio (Federa-
ção do Comércio do Estado do 
Rio de Janeiro), através do Institu-
to Ipsos, entre janeiro e agosto de 
2007, 42% da população brasilei-
ra consomem produtos piratas. A 
motivação para 97% deles é o pre-
ço baixo. Para enfraquecer o obs-
táculo do preço, o Conselho vem 
apelando para a criatividade e a 
educação. “Não podemos propor 
que os preços de produtos origi-

operação i-commerce

As facilidades oferecidas pela internet tam-
bém abrem espaço para um campo cada vez mais 
abrangente de ilegalidades. Na tentativa de com-
batê-las, em outubro de 2006, foi realizada a pri-
meira operação I-Commerce. Como resultado de 
quatro meses de investigações realizados pela Polí-
cia Federal, foram cumpridos 79 mandados de bus-
ca e apreensão em 13 estados e o Distrito Federal, 
mobilizando 350 policiais. Vinte pessoas foram pre-
sas. Em 1º de julho deste ano foi realizada a Opera-
ção I-Commerce 2. “Desta vez, decidimos concen-
trar a operação nos distribuidores de conteúdo ile-
gal em alta escala, por isso, os números são meno-
res”, explica André Barcellos, o secretário-executi-
vo do CNPC. O resultado da operação foi sete pes-
soas detidas, duas em São Paulo, três no Rio Gran-
de do Sul, uma em Rondônia e uma no Paraná e 
15 outras indiciadas. Foram apreendidos mais de 8 
mil DVDs e CDs, além de computadores e impres-
soras. Os 49 mandados de busca e apreensão fo-
ram cumpridos por 200 policiais em nove estados 
e no Distrito Federal. 

nais e piratas se igualem, já que os 
custos de produção entre eles são 
totalmente diversos”, explica Bar-
cellos. “O que fazemos é buscar 
alternativas criativas que sirvam 
como estímulo de consumo ao 
produto original, através do lan-
çamento de linhas de produtos a 
preços populares, a realização de 
campanhas promocionais e a ado-
ção de programas de fidelização”.

A fidelização também faz parte 
da estratégia de vendas do merca-
do ilegal. De acordo com nota pu-

blicada recentemente na coluna 
do jornalista Joaquim Ferreira dos 
Santos, do jornal O Globo, um ca-
melô detido na Operação CopaBa-
cana, em Copacabana, no Rio de 
Janeiro, distribuía cartelas de fi-
delidade aos clientes. A cada cin-
co CDs ou DVDs piratas compra-
dos, um era grátis.

A falta de punição efetiva no 
Brasil para os consumidores é ou-
tro dificultador. Países da Europa, 
como Itália e França, punem quem 
compra produtos falsificados com 
multa de até 10 mil euros. No Bra-
sil, dos 58% que afirmam não con-
tribuir para a indústria ilegal, ape-
nas 3% atribuem a atitude ao 
medo de serem punidos. A má 
qualidade dos produtos é o prin-
cipal motivo para 48% e a falta de 
garantia de fábrica inibe a compra 
para 16% dos entrevistados. 

Apesar do empenho na veicu-
lação de campanhas publicitárias 
como a “Pirata tô Fora! Só uso ori-
ginal”, lançada em todo o País em 
março de 2006, e visitas a esco-
las e universidades, sempre com 
foco no público jovem, onde se 
concentra a maior parte desses 
consumidores, a pesquisa da Fe-
comércio mostra que o consumo 
não foi reduzido. Embora 84% re-
conheçam os malefícios da pirata-
ria, como prejuízo aos fabricantes, 
sonegação de impostos e fomen-
to ao crime organizado, o índice 
de consumidores desse produto 
na pesquisa de 2007 foi o mesmo 
do ano anterior. “Nosso foco prin-
cipal agora é informar o consumi-
dor sobre os malefícios que de-
correm da pirataria”, diz Barcellos. 
“Essa é atualmente uma das prio-
ridades do CNCP”. pe
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nas soluçoes jurídicas
Marcelle Franco Espíndola
Advogada do escritório Montaury Pimenta
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um terceiro enigmático” cabe ao 
processo adequar-se às transfor-
mações do direito material e da 
sociedade. E nesse contexto nas-
ceu a figura do amicus curiae, ter-
ceiro especial e voluntário, consi-
derado um instrumento capaz de 
levar ao mundo jurídico informa-
ções notáveis acerca de implica-
ções políticas, sociais, econômicas, 
jurídicas e culturais, expressando 
o pensamento de grupos e seto-
res da sociedade quanto ao tema 
discutido na controvérsia, partici-
pando, assim, da construção de 
assentamentos judiciais, tornan-
do o processo mais eficaz e de-
mocrático.

Tal figura, originária do direi-
to norte-americano, foi introduzi-
da no ordenamento jurídico bra-
sileiro pela Lei nº 6.385/76, que 
trata da intervenção da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), mas 
hoje já se encontra prevista em 
outros dispositivos nacionais. No 
entanto, foram as idéias do juris-
ta alemão Peter Häberle, expostas 
em sua obra A Sociedade Aberta 

dos Intérpretes da Constituição, que 
influenciaram a modernização do 
direito processual brasileiro, o que 
culminou com a promulgação da 
Lei nº 9.868/99. A referida lei dis-
põe sobre o processo e julgamen-
to da ação direta de inconstitucio-

direitos e garantias fundamen-
tais. É imprescindível, portanto, 
que o Direito se afine com a con-
juntura mundial e acompanhe as 
mudanças ocorridas, adaptando-
-se às novas ordens sociais que se 
apresentam.

Dentre os caminhos de con
teúdo coletivo para assegurar os 
objetivos sociais e políticos do Es-
tado, destaca-se a progressiva pu-
blicização e constitucionalização 
do direito processual, como forma 
de permitir que o indivíduo parti-
cipe mais ativamente da vida po-
lítica do país, exercendo sua cida-
dania, não apenas no âmbito do 
poder legislativo, mas influencian-
do também na interpretação das 
leis. Em outras palavras, o proces-
so pode e deve fornecer instru-
mentos para que a sociedade civil 
contribua para a definição dos ru-
mos políticos no país.

A função do juiz mudou. Hoje 
se pensa e se aplica o Direito de 
uma forma bem diferente do pas-
sado, o juiz não é mais a “boca 
da lei”; pelo contrário, é necessá-
rio capturar os valores, ideais, an-
gústias que estão soltos e disper-
sos pela sociedade e aplicá-los aos 
casos concretos.

Nas lições de Cassio Scarpi-
nella Bueno, em sua obra “Amicus 

Curiae no Processo Civil Brasileiro: 

Em um mundo cada vez mais 
globalizado e complexo, res-

ta clara a necessidade de preser-
vação dos interesses sociais. O 
Poder Judiciário também deve 
exercer este papel, encontrando 
meios de conteúdo coletivo para 
a solução das controvérsias, a fim 
de que seja possível assegurar os 

o amicus curiae é um instrumento capaz 
de levar ao mundo jurídico informaçoes 
acerca de implicaçoes políticas, sociais, 

econômicas, jurídicas e culturais
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nalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade perante o Su-
premo Tribunal Federal (STF) e foi 
a partir daí que o amigo da corte 
vem ganhando maior destaque na 
doutrina e jurisprudência pátrias.

Podemos citar como exemplo 
atual da participação do amicus 

curiae o recente julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionali-
dade nº 3510, em que se discutia 
a liberalização ou não das pesqui-
sas com células-tronco embrioná-
rias no Brasil. Este é um exemplo 
de como a participação de gru-
pos sociais na qualidade de ami-

ci curiae são fundamentais para a 
construção de soluções jurídicas.

Como não poderia deixar de 
ser, em razão da relevância da 
matéria e do interesse público en-
volvido, a participação do amicus 

curiae se estendeu a processos re-

lacionados à propriedade intelec-
tual. É bem verdade que a matéria 
ainda é muito escassa em nossos 
tribunais e relacionada a poucos 
casos julgados pelo Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região, qua-
se todos relacionados a demandas 
que versaram acerca do termo fi-
nal da vigência de patentes.

Em todos os processos que tra-
taram do tema, a posição predo-
minante é no sentido de admi-
tir a participação da Abifina (As-
sociação Brasileira das Indústrias 
de Química Fina, Biotecnologia e 
suas Especialidades) na qualida-
de de amicus curiae em proces-
sos que discutem a possibilidade 
de extensão de prazos das paten-
tes pipeline.

A justificativa para tal admis-
são se dá em razão da represen-
tatividade da Abifina como enti-

dade classista no âmbito nacio-
nal, sem fins lucrativos, represen-
tante de grandes e médias indús-
trias que atuam, especialmente, 
na área farmacêutica.

Podemos concluir que há pre-
dominância nos julgados no senti-
do de que os casos relacionados às 
patentes, por envolverem interes-
se coletivo, comportam a admissão 
da figura do amicus curiae, pois não 
poderia a discussão acerca de um 
direito erga omnes se limitar apenas 
às argumentações ou fundamentos 
trazidas pelo autor e pelo réu.

A exemplo do que começa-
mos a verificar nos processos re-
lacionados à patentes de fárma-
cos, em que cresce cada vez mais 
a participação de associações e 
entidades na qualidade de amici 

curiae, vale a pena fazermos uma 
reflexão acerca da participação de 
tal figura em processos que não 
estejam apenas relacionados à 
questão patentária.

O amicus curiae possui como 
função precípua juntar aos autos 
parecer ou informações com o in-
tuito de trazer à tona considera-
ções importantes acerca de maté-
ria de fato ou de direito a ser dis-
cutida pelo Tribunal, bem como 
ponderar acerca dos reflexos dire-
tos e indiretos da eventual decisão 
a ser proferida. Desse modo, cabe 
aos operadores do direito refletir 
sobre a potencialidade do institu-
to do amicus curiae e sua partici-
pação nos processos com gran-
de relevância no vasto mundo da 
propriedade intelectual, como for-
ma de equilibrar os valores de in-
teresses privado e público, em 
prol do ideal de uma sociedade 
mais justa. pe

cabe aos operadores do direito refletir 
sobre a potencialidade do amicus curiae  
e sua participação nos processos

poder judiciário
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O segredo do sucesso da Vale, segunda maior 

mineradora do planeta, não é outro senão a 

Inovação. Este ano, mais de 8% do investimento total, 

da ordem de US$ 11 bilhOes, estão sendo destinados 

para os 22 escritórios da companhia no exterior, 

onde trabalham mais de 700 pesquisadores.

a mina de  
ouro da VALE é  
a inovação
POR ANDREA FERREIRA
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ética concorrencial

O primeiro centro de pesqui-
sa da empresa foi construí-

do em 1965, em Belo Horizonte. É 
lá que, durante todos esses anos, 
a Vale vem concentrando a maior 
parte de seu trabalho de pesquisa 
tecnológica. Respaldada por um 
investimento que ultrapassou os 
US$ 800 milhões em 2008, uma 
equipe de 150 pesquisadores, alo-
cados em laboratórios numa área 

total de 30 mil m², movimenta a 
principal mola propulsora desta 
que é hoje a segunda maior em-
presa de mineração e metais do 
mundo em valor de mercado, ul-
trapassando a casa dos US$100 bi-
lhões: a descoberta. 

Descobrir anomalias, como são 
denominadas as altas concentra-
ções de metal no solo, de acordo 
com Cristina Valadares, gerente-

-geral de desenvolvimento tecno-
lógico da Vale, vem sendo o gran-
de objetivo dos geólogos que tra-
balham na empresa e se distri-
buem em escritórios e centros de 
pesquisa mineral em mais de 22 
países do mundo. “Nossa empre-
sa vive da descoberta de um bom 
depósito mineral e esta é uma 
missão que realizamos bem, mas 
que foi tornando-se cada vez mais 

patentes
A 

MIN


A 
DE

 OURO


 
DA

 V
ALE

 
É 

A 
INOV


AÇ

ÃO



45propriedade & ética

difícil no Brasil, em conseqüência 
de regiões longínquas, logística 
complicada e uma exigência de 
alto grau de desenvolvimento tec-
nológico”, diz Cristina. “Precisáva-
mos expandir os caminhos e abrir 
os horizontes em razão do novo 
contexto mundial”.

Fortalecer a mentalidade de in-
vestimento em inovação foi funda-
mental para o processo de globali-
zação da empresa, que se tornou 
inevitável a partir de 2002. Prova 
dessa valorização como estratégia-
-chave para o desenvolvimento da 
empresa é a verba destinada nos 
últimos anos à área de P&D. Em 
2008, são US$ 884 milhões, sendo 
US$ 349 milhões para o programa 
de exploração mineral. Este valor 
corresponde a 8% do investimen-
to total da empresa reservado para 
este ano, que é de US$ 11 bilhões. 
Em 2007, o investimento em pes-
quisa foi de US$ 741 milhões.

Até 2002, a empresa de mine-
ração, criada em 1942 pelo Gover-
no Federal, e privatizada em maio 
de 1997, era forte apenas no Bra-
sil. Exportava, mas não tinha minas 
próprias no exterior. A partir dessa 
data, ficou difícil competir com em-
presas de atuação global, já que ti-
nha uma produção focada apenas 
no Brasil. “Quando a empresa se in-
ternacionalizou, foi criado um de-
partamento só para pesquisas tec-
nológicas no exterior”, explica a 
gerente-geral de Desenvolvimen-
to Tecnológico. “Hoje temos 22 es-
critórios, distribuídos em todos os 
continentes, onde geólogos vão a 
campo para pesquisa mineral, em 
busca de solos ricos mundo afora”.

Para dar suporte à unidade de 
pesquisa de Belo Horizonte está 

sendo estruturado, desde 2006, 
um centro sediado na Austrá-
lia, que vem atendendo, grada-
tivamente, às demandas da Ásia, 
África e Europa. O centro conta 
com alguns profissionais envia-
dos pela sede brasileira, mas con-
tratou mão-de-obra local e firmou 
parcerias com universidades e ins-
tituições de pesquisa internacio-
nais, com o objetivo de desafogar 
o trabalho laboratorial. O mesmo 
sistema de parcerias acontece 
aqui, com as universidades brasi-
leiras. “Existem duas formas de se 

fazer P&D na Vale: uma é otimizar 
processos já existentes e a outra 
e a de desenvolvimento tecno-
lógico, trazer novidades”, explica 
Cristina. 

Hoje, são 700 pessoas traba-
lhando nessa área, metade no Bra-
sil e a outra no resto do mundo. 
Os minérios pesquisados são co-
bre, minério de ferro, níquel, bau-
xita, potássio e fosfatos.

As patentes 
Embora defenda que o proces-

so de inovação não passa neces-

Uma equipe de 150 pesquisadores, 
alocados em laboratórios 
numa área total de 30 mil m2, 
movimenta a principal mola 
propulsora DA VALE
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sariamente pelo patenteamento, 
mas também pela prática de no-
vas técnicas que permitam bara-
teamento e evolução da explora-
ção e produção, Cristina Valada-
res ressalta o bom desempenho 
da empresa. São 356 patentes, 
sendo 199 concedidas e 157 de-
positadas, ainda em análise. Des-
tas, grande parte está registrada 
também no exterior. 

O registro no exterior depen-
de do tipo de patente e da utiliza-
ção que ela terá no mercado glo-

FOCO EM ENERGIA SUSTENTÁVEL

Investir em pesquisa na área de energia sustentá-
vel também tem sido um caminho trilhado pela em-
presa. Em 2007, a Vale associou-se ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)  
para lançar um programa de desenvolvimento de 
tecnologia na área de geração de energia, de forma 
ambientalmente sustentável e com uso de fontes 
energéticas renováveis. Para isso, foi criado o Centro 
de Desenvolvimento Tecnológico em Energia, insta-
lado no Parque Tecnológico de São José dos Cam-
pos (SP). O investimento inicial previsto para o proje-
to é de R$ 220 milhões, em um período de três anos.

O programa prevê o desenvolvimento de ativi-
dades nas áreas de gaseificação de carvão térmico 
e de biomassa, além de pesquisas para a produção 
de turbinas a gás e motores pesados multicombus-
tíveis, enfatizando a aplicação de novos processos e 
a combinação destas tecnologias para a autogera-
ção de energia limpa, de forma sustentável.

O trabalho de pesquisa está sendo realiza-
do através de acordos de cooperação tecnológica 

com o ITA e com a Escola de Engenharia de São 
Carlos/USP. Faz parte do plano de diversificar o por-
tfólio de atuação da empresa, como forma de dar 
suporte às atividades de mineração, e mostrar-se 
mais competitiva no mercado internacional. Nos úl-
timos anos, a Vale já investiu US$ 599 milhões na 
área de energia. Em 2007, foram US$ 197 milhões 
e, em 2008, esse valor é de US$ 470 milhões. A em-
presa é hoje uma das maiores investidoras em ener-
gia elétrica no Brasil e, junto com suas controladas, 
coligadas e joint ventures, é também a maior consu-
midora. Um dos destinos da energia gerada nas usi-
nas são as suas unidades operacionais, o que reduz 
consideravelmente os custos de produção.

A preocupação em compensar os impactos à 
natureza conseqüentes da exploração do solo pode 
ser constatada em seus relatórios de investimentos. 
No primeiro semestre de 2008, o investimento em 
projetos socioambientais cresceu 120% com rela-
ção ao mesmo período de 2007. Foram US$ 382,2 
milhões contra US$ 174,2 milhões.

bal. Com a internacionalização da 
empresa, que ainda é recente, e o 
laboratório na Austrália, este nú-
mero tende a crescer bastante. 
“Este processo foi iniciado com a 
aquisição da Inco, no Canadá, já 
que contamos com o escritório 
deles de patentes nos EUA”, expli-
ca Cristina. “Atualmente, fazemos 
depósitos no INPI ou no USPTO. 
Se houver interesse de estender a 
tecnologia para outros países, op-
tamos pelo USPTO”. No caso das 
parcerias com universidades inter-

nacionais, são criadas normas no 
contrato que determinam as con-
dições de acesso à patente para 
cada uma das partes.

Longo caminho
Criada com o nome Vale do 

Rio Doce, pelo Governo Federal 
em 1º de julho de 1942, em Itabi-
ra, Minas Gerais, e com o objeti-
vo de aproveitar os recursos mi-
nerais do Quadrilátero Ferrífero, a 
empresa percorreu um longo ca-
minho até ser privatizada, em 7 de 
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de produção, a Mina de Brucutu, 
e detentora da maior malha ferro-
viária do País.

A mineradora movimentou a 
Marquês de Sapucaí com o samba 
“O nosso Brasil que Vale”, tema da 
Grande Rio, no Carnaval de 2003 
e mudou de nome em novembro 
de 2007, passando de Vale do Rio 
Doce para Vale, como marco para 
a nova atuação global. Em 2007, 
alcançou um lucro líquido de  
US$ 11,8 bilhões, 62,9% superior 
ao mesmo período de 2006. pe

maio de 1997, e adquirida (com 
41,73% das ações ordinárias do 
Governo Federal) pelo Consórcio 
Brasil, liderado pela Companhia Si-
derúrgica Nacional (CSN).

Hoje, controlada por investi-
dores institucionais, nacionais e 
estrangeiros, a Vale é uma empre-
sa global, com sede no Brasil, com 
mais de 100 mil empregados, pró-
prios e terceirizados, que a man-
têm como a líder mundial na pro-
dução e exportação de minério de 
ferro e pelotas, além de importan-

te atuação na produção de níquel, 
concentrado de cobre, bauxita, 
alumina, potássio, caulim, manga-
nês e ferroligas.

Uma das principais responsá-
veis pelo superávit da balança co-
mercial brasileira, a Vale carrega 
nas costas mais uma série de su-
perlativos: maior prestadora de 
serviços logísticos do Brasil, uma 
das maiores consumidoras de bio-
combustível do mundo, dona da 
maior mina de minério de ferro 
do mundo em capacidade inicial 
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 A IDENTIDADE VISUAL PROTEGIDA 
CONTRA OS AVENTUREIROS
Ronaldo C. Veirano & Maurício Maleck Coutinho
Sócios de Veirano advogados

H á diversas formas de uma 
empresa se apresentar ao 

público consumidor, sendo a mais 
conhecida delas através do em-
prego de marca para identificar 
suas atividades comerciais. Exis-
tem marcas que, de tão bem-acei-
tas no mercado, incutem na men-
te do consumidor rápida associa-

ção ao produto ou ao serviço. Essa 
tão perseguida força atrativa que 
algumas marcas desempenham 
sobre os consumidores também 
é percebida em outros elementos 
criados pelos comerciantes, nota-
damente os relacionados à identi-
dade visual de seus produtos ou 
de seus serviços. 

A referida configuração visual 
nada mais é, em linhas gerais, do 
que o chamado trade dress, mais 
designado, pela doutrina brasileira, 
como “conjunto-imagem”, abran-
gendo, por exemplo, o formato do 
invólucro ou do próprio produto, 
a combinação de cores da emba-
lagem, estilização e tamanho de 



49propriedade & ética

que no Brasil, mesmo não sendo 
registrável, o trade dress é passível 
de proteção por meio do institu-
to da repressão aos crimes de con-
corrência desleal. Não é necessá-
rio muito esforço para se afirmar, 
com considerável segurança, que 
tais crimes são geralmente prati-
cados com o objetivo de indevi-
damente captar a clientela alheia. 
Essa modalidade de deslealdade 
na concorrência encontra-se tipi-
ficada no artigo 195, inciso III, da 
Lei 9.279/96 (“Lei da Proprieda-
de Industrial” ou “LPI”), assim re-
digido:

“Art. 195 - Comete crime de 
concorrência desleal quem:

(...)
III - emprega meio fraudulento, 

para desviar, em proveito próprio 
ou alheio, clientela de outrem;”

 No que tange à manifestação 
pretoriana de sua tutela, os tri-
bunais deste país têm conferido, 
de certo modo, proteção ao trade 

dress. É o que se constata dos tre-
chos de duas decisões transcritos 
abaixo, sendo a primeira do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (caso Cointreau) e a se-
gunda oriunda do Superior Tribu-
nal de Justiça (caso Unilever x Bio 
Brilho Química):

“Menos pelo seu frasco, embo-

ra bem assemelhado com o do licor 

COINTREAU, e mais pelo seu conjun-

to, com pertinência a cores da em-

relevante precedente da Suprema 
Corte dos Estados Unidos, o caso 
Two Pesos, Inc. v. Taco Cabana, Inc. 

mostra o escopo de proteção, do 
referencial daquele órgão jurisdi-
cional, do trade dress de determi-
nado restaurante. 

Na ocasião, mais precisamente 
em 1992, a Suprema Corte enten-
deu, basicamente, que o concor-
rente Two Pesos, Inc. não deveria 
fazer uso, no layout de seu estabe-
lecimento comercial, dos elemen-
tos visuais peculiares empregados 
por Taco Cabana, Inc., especialmen-
te a decoração do interior da loja e 
a combinação das cores estampa-
das nas paredes e adereços.

Outras decisões judiciais fo-
ram, por óbvio, produzidas nos Es-
tados Unidos concernentes à pro-
teção do trade dress, não sendo 
imprescindível aqui discorrer so-
bre elas, bastando, apenas, acre-
dita-se, a menção de que hou-
ve evolução jurisprudencial, mas 
sempre atrelada ao combate às 
práticas concorrenciais não acei-
táveis. 

Existem outras situações sobre 
tentativa de usurpação de trade 

dress de concorrente. Uma delas é 
o caso conhecido como Danone X 
Soprole, no qual houve transação 
e posterior alteração, pela Sopro-
le, da manifestação visual de seus 
produtos alimentícios.

Nesse sentido, insta ressaltar 

o trade dress  é passível de proteção  
por meio do instituto da repressão aos 

crimes de concorrência desleal

letras, frases, desenhos, o layout 
de uma loja, projetos arquitetôni-
cos, enfim, características das quais 
determinada empresa se vale para 
ser reconhecida no mercado. 

Muitas vezes, a imediata per-
cepção do trade dress de produ-
tos ou serviços é determinante à 
aquisição destes, pois ele os indi-
vidualiza, distinguindo-os dos de-
mais existentes no mercado. E é 
exatamente por isso que o trade 

dress é de grande importância às 
empresas, independentemente do 
seu ramo de atuação.

Vale salientar, por oportuno, 
mesmo em breves palavras, que 
o trade dress apresenta distintivi-
dade no momento em que é cria-
do (inherent distinctiveness) ou a 
alcança pelo tempo de seu uso 
(secondary meaning). Em ambos 
os casos, o trade dress desempe-
nha função semelhante à da mar-
ca1, na medida em que permite ao 
consumidor saber, de imediato, 
v.g., qual o fabricante daquele de-
terminado produto, antes mesmo 
de avistar a marca. Em outras pa-
lavras, o “conjunto-imagem” pas-
sível de proteção é aquele capaz 
de imediatamente remeter o pú-
blico à origem do produto ou do 
serviço, não precedendo da visua-
lização de outros elementos, prin-
cipalmente a da marca. 

O trade dress tem origem no 
direito norte-americano, sendo, 
há algumas décadas, registrável 
como marca perante a respecti-
va repartição incumbida do regis-
tro de marcas e patentes, o United 

States Patent and Trademark Office 
(USPTO). No que concerne à juris-
prudência, muito citado em arti-
gos sobre o tema, por consistir em 
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balagem, dizeres, feitio e posição 

dos rótulos, não há dúvida de que 

o licor TRÍPLICE, pela sua apresen-

tação e semelhança, pode se con-

fundir com o licor COINTREAU, so-

bretudo ao longe e até mesmo ao 

ser comparado por adquirente me-

nos avisado. Urge que a Caves Neto 

Costa S.A.R.L. dê novo visual ao seu 

licor TRÍPLICE a ser exportado para 

o nosso país e o faça de forma a 

não ensejar qualquer confusão no 

espírito do consumidor ou adqui-

rente do licor COINTREAU, que tem 

aqui sua apresentação definida e ao 

abrigo do regular registro no INPI.” 

(grifou-se)2

 Eis, adiante, trecho de decisão 
do Superior Tribunal de Justiça, no 
caso Unilever x. Bio Brilho Quími-
ca, em demanda baseada em con-
flito das marcas “Brilhante” e “Bio-
brilo”. Não obstante tratar de ale-
gada infração de marca, o voto da 

Ministra Relatora reconhece a pro-
teção do trade dress, ao cotejar as 
embalagens dos respectivos pro-
dutos: 

“Não se pode descurar o fato de 

que, muitas vezes, o consumidor 

não pode ler a embalagem de um 

produto ou, ao menos, tem dificul-

dade de fazê-lo, seja por seu grau 

de instrução, por problemas de saú-

de ocular ou mesmo por pressa. 

Nesses casos, tudo o que o con-

sumidor distinguirá será a forma da 

embalagem, as características ge-

rais do produto, as cores apresen-

tadas e assim por diante. 

Ora, ao observar as fotografias 

dos produtos (...) que constam do 

processo, é nítida a possibilidade de 

confusão. Num olhar rápido, as em-

balagens são muito parecidas. 

Assim, é imperativo que se reco-

nheça a imitação alegada na peti-

ção inicial.” (grifou-se)3

Decerto que as circunstâncias 
inerentes ao respectivo caso con-
creto nortearão a resolução da de-
manda pelo Judiciário, no sentido 
de ser a concorrência considerada 
leal ou não. O trade dress assume 
importante destaque, por exem-
plo, no âmbito da franquia, pois 
há necessária relação de depen-
dência entre o respectivo sistema 
e a padronização dos elementos vi-
suais de produtos e layouts das lo-
jas franqueadas. Mesmo não sen-
do o trade dress passível de regis-
tro pelo atual ordenamento jurídi-
co brasileiro, as empresas devem 
proteger as manifestações visuais, 
por exemplo, de seus produtos, in-
clusive pela inquestionável rele-
vância concorrencial delas advinda.

 Nesse empenho, algumas em-
presas têm obtido registro, como 
marca tridimensional, perante o 
Instituto Nacional da Proprieda-
de Industrial, à configuração visu-
al de determinados produtos dis-
tintivos. Independentemente dis-
so, fato é que os entes comerciais 
precisam buscar meios para prote-
ger a manifestação visual de seus 
produtos e serviços, como forma 
de preservar seus bens intangíveis, 
impedindo que concorrentes aven-

tureiros tentem usurpá-los. pe

os entes comerciais precisam buscar  
meios para proteger a manifestação visual 
de seus produtos e serviços

1. Por mais que seus conceitos não se confundam e não obstante o sistema de proteção desses 
bens intangíveis se diferencie. 

2. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Apelação Cível nº 511/90, 3ª Câmara Cível.

3. Recurso Especial nº 698.855-RJ. Relatora Ministra Nancy Andrighi. Decisão unânime de parcial 
provimento do recurso publicada na imprensa oficial do dia 29.10.2007.
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A revistA brAsileirA de desenvolvimento sustentável

w w w . i n s i g h t n e t . c o m . b r / b r a s i l s e m p r e

nunca a leveza do desenvolvimento foi tão sustentável.
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A Ética empresarial, que há pouco tempo era apenas um 

conceito vago, disseminou-se entre as organizaçOes 

através de códigos de conduta e outras práticas. É 

matéria obrigatória nas faculdades de administração e 

tem até um índice de medição, criado pela FGV. Na média, 

as empresas brasileiras passam raspando.

EMPRESAS  
QUE ANDAM  
NA LINHA

ética empresarial

52 propriedade & ética



53propriedade & ética



54 propriedade & ética

EMPRES



AS

 Q
UE

 A
ND

AM
 N

A 
LIN

H
A

Abuso de poder, fraudes, des-
vios de recursos. Estas e ou-

tras atitudes antiéticas aconte-
cem em boa parte das empresas. 
E a tendência geral é varrer o pro-
blema para debaixo do tapete. 
Ou melhor, era. Pelo menos esta 
é a percepção da Fundação Getú-
lio Vargas, que desde 1992 realiza 
estudos sobre Ética nas organiza-
ções em todo o mundo e a partir 
de 2001 passou a desenvolver um 
programa para recuperar o valor 
da ética empresarial. O programa 
já foi levado a centenas de empre-
sas, nacionais e estrangeiras e, em 
princípio, tem auxiliado as corpo-

rações a combater deslizes éticos 
de seus funcionários e dirigentes. 

O momento é propício. Na 
esteira da reação aos escânda-
los contábeis que levaram gi-
gantes americanas como Enron 
e WorldCom à falência, o deba-
te sobre Ética, ganhou relevância 
nos quatro cantos do mundo e, fi-
nalmente, começou a resultar em 
práticas que tendem a influir nos 
negócios. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a adoção dos códigos de 
ética passou a ser prevista por lei. 
Lá já se contam 1.300 funcioná-
rios especializados em ética em-
presarial. A regulação norte-ame-

ricana teve o famoso efeito domi-
nó. Quando se verificou que a ma-
triz, com códigos de Ética rígidos, 
entrava em choque com a subsi-
diária – que agia à moda brasilei-
ra – a regra foi rapidamente esten-
dida para além das fronteiras do 
território americano. Hoje, 90% 
das subsidiárias de multinacionais 
que atuam no Brasil trabalham in-
ternamente questões de ética. 

A boa prática das estrangei-
ras foi copiada por algumas das 
grandes empresas nacionais, que 
perceberam as vantagens propor-
cionadas pelos códigos de Ética – 
nada mais do que um conjunto 

ética empresarial
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de disciplinas para fazer cumprir 
as políticas e as regras estabeleci-
das para o negócio e para as ati-
vidades da empresa, assim como 
evitar e tratar qualquer desvio que 
possa ocorrer. É através destes có-
digos que os profissionais de uma 
empresa sabem, exatamente, o 
que pode e o que não pode ser 
feito – e como serão penalizados 
caso saiam da linha de atuação es-
tabelecida pela empresa. 

“Quando começamos o progra-
ma, há dez anos, a palavra “Ética” 
era tabu nas empresas, incomoda-
va”, conta a economista Maria Ce-
cília Arruda, coordenadora do Cen-
tro de Estudos de Ética nas Orga-
nizações (GVcene) e professora de 
Marketing e Ética da FGV. Segun-
do a especialista, as mudanças nos 
últimos dez anos foram significati-
vas. Das subsidiárias das empresas 
multinacionais, o programa entrou 
porta adentro de grandes empre-
sas brasileiras e, finalmente, pas-
sou a atrair olhares de micro e pe-
quenas empresas nacionais. “Ago-
ra, o conceito já está sendo debati-
do pelas grandes estatais”, ressalta 
Cecília Arruda. 

Mas com tantos escândalos e 
práticas antiéticas arraigadas na 

cultura do País, não corremos o ris-
co de ficar paralisados na retórica? 
A professora da FGV rebate o ques-
tionamento sobre os resultados prá-
ticos da discussão no Brasil e garan-
te que as empresas nacionais estão 
mudando. A decisão do MEC de in-
cluir, em 2000, a Ética Empresarial 
como matéria obrigatória em cursos 
de Administração reflete esta trans-
formação. O mercado também dá 
sinais de uma nova atitude. 

Após elaborar um código de 
Ética, muitas empresas procu-
ram a FGV para obter uma con-
sultoria para a implementação de 
práticas e para o desenvolvimen-
to e capacitação de uma equipe 
dedicada ao tema. ”A verdade é 
que as pessoas estão se organi-
zando para ter os códigos de Éti-
ca. As empresas estão refletindo 
o clima ético”, analisa. E o ingres-
so de uma nova geração de pro-
fissionais no mercado está sen-
do decisivo para esta mudança, 
na avaliação da especialista. Para 
ela, a nova geração tem a Ética 
incorporada ao DNA. “Os jovens 
estão cansados da falta de Ética e 
querem assumir liderança limpa e 
transparente”, destaca. 

Mas como medir a temperatu-

ra ética das empresas e de seus 
profissionais? Como termômetro 
a FGV criou um conjunto de onze 
indicadores que são aplicados 
para mensurar este quesito nas 
empresas. O diagnóstico é quali-
tativo e envolve a percepção e a 
compreensão das normas e a vi-
vência de práticas éticas nas or-
ganizações, com livre adesão, e 
não apenas como cumprimento 
de regras. Verifica ainda a posi-
ção das lideranças em relação às 
práticas éticas. ”Se os dirigentes 
vivem um clima ético tudo muda 
na empresa”, garante Maria Ce-
cília. Finalmente, a FGV mede a 
comunicação das normas, assim 
como dos deslizes cometidos. 

O índice nacional, por ora, ain-
da está longe do desejado: as em-
presas brasileiras que já desenvol-
vem ações voltadas para a ética 
empresarial alcançaram, em mé-
dia, uma pontuação de 5,1 em 
uma escala de 1 a 7. “Temos mui-
to que andar”, avalia Maria Cecí-
lia. “Afinal, passamos os melhores 
anos das nossas vidas dentro de 
uma empresa e se estivermos em 
um ambiente ruim, estaremos jo-
gando fora boa parte de nossa his-
tória”. pe

Quando começamos o programa, há 
dez anos, a palavra “Ética” era tabu 
nas empresas, incomodava. Agora, o 

conceito já está sendo debatido pelas 
grandes estatais
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GASTronomia
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a ARTE CULINÁRIA E 
AS cópias indigestas

Roland Villard
Chef do Le Pré Catelan

E m 2007, o chef Ferran Adrià 
foi convidado a participar da 

12a edição da Documenta, em 
Kassel, na Alemanha. Kassel é 
freqüentemente apontada como 
uma das feiras de arte mais im-
portantes do mundo. O inédito 
convite a um dos mais badala-
dos chefs do mundo foi um cho-
que entre os artistas. “Todos que-
rem me cortar a garganta”, disse 
Adrià na época. 

Afinal, gastronomia é ou não 
é arte? Quais os limites que esta-
belecem esses conceitos? Na épo-
ca Adrià provocou: “Agora quem 
irá opinar sobre o meu trabalho, 
um crítico de arte ou de gastro-
nomia?”. Exageros à parte, há um 
consenso que a gastronomia é 
uma atividade que requer um tra-
balho criativo e intelectual. Assim 
como as demais expressões ar-
tísticas, a origem da inspiração é 
alheia ao criador: pode vir de um 
cheiro no mercado, da leitura de 
um livro, de um programa de TV 
ou até mesmo de conversa com 
os clientes no restaurante. 

Se for pedido a um escultor 

que copie uma peça, ele o fará, 
embora o trabalho final vá ter di-
ferenças significativas. O mes-
mo acontece com a gastronomia. 
Uma receita é a base de um prato 
que, por sua vez, é adaptada por 
quem executa. Se uma mesma re-
ceita for dada a cinco chefs, cer-
tamente teremos cinco pratos di-
ferentes. Mais que farinha ou sal, 
está envolvida a sensibilidade de 
quem executa o prato, bem como 
sua origem e vivência. Na França, 
mais de mil livros informam a re-
ceita do clássico prato coq au vin, 
mas nenhum deles é igual ao ou-
tro, porque quem prepara faz a 
diferença na receita (assim como 
quem degusta). É aí que reside a 
riqueza da gastronomia.

E o que difere o processo cria-
tivo de um prato ao de uma tela 
ou livro? De acordo com a legis-
lação brasileira, a autoria dos pra-
tos não é passível de registro. Exis-
te uma ética profissional que pre-
serva os chefs e recomenda que as 
receitas não sejam copiadas, mas 
isso nem sempre acontece. Mu-
dando apenas um ingrediente ou 
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alta gastronomia. O restaurante 
Academia da Cachaça viu seu es-
condidinho (purê de aipim com 
carne e requeijão) se reproduzir 
em diversos bares, impunemente. 
A lanchonete Bob’s patenteou seu 
milk shake de Ovomaltine e com 
essa proteção legal a rede já acio-
nou juridicamente a concorrência 
que tentou copiar a bebida.

Dieta do chef
Uma forma que muitos chefs  

encontraram de registrar suas re-
ceitas, ainda que sem valor legal, 
é a edição de livros. Há dois anos 
me dedico ao projeto “A dieta do 
chef”, livro que lançarei em al-
guns meses, e fico impressiona-
do com a enxurrada de publica-
ções de diversos títulos que che-
ga às prateleiras de gastronomia 
das livrarias. 

Este ano, por conta dos 200 
anos da chegada da Corte portu-
guesa ao Brasil, vimos diferentes 
releituras do cardápio real em di-
versos restaurantes. Movimentos 
como este são bem-vindos, pois 
oxigenam a criatividade dos che-

fs e reforçam o caráter cultural da 
gastronomia. É importante ressal-
tar que não há mal nenhum em 
ter outro chef como referência. 
Isso acontece com freqüência e 
a influência pode ser bem vinda. 
Mas é preciso dar o crédito.

O curador da exposição de 
Kassel, que convidou Ferran Adrià, 
disse que pretendia “sondar os li-
mites do suportável”. Seria bom 
para todos que trabalham com 
gastronomia que acertássemos o 
limite do suportável e do admissí-
vel no que compete às cópias nas 
cozinhas brasileiras. pe

Roland Villard
Chef do Le Pré Catelan

deu a conta do número de vezes 
que seu ravióli de pêra foi parar 
nos cardápios alheios. Carla Per-
nambuco, do Carlota, processou, 
com sucesso, uma editora que re-
produziu a receita de seu inigua-
lável suflê de goiabada sem dar o 
crédito. O chef Giancarlo Junyent, 
quando vendeu seu restaurante 
Giancarli, o fez junto com a recei-
ta patenteada da massa recheada 
stromboli.

As cópias não acontecem ex-
clusivamente em restaurantes de 

quantidade de um produto, já se 
invalida o respeito a uma possi-
bilidade de patente. A gastrono-
mia não é uma Coca-Cola, que 
tem fórmula secreta, mas é pre-
ciso reconhecer a diferença entre 
repetição e reinterpretação, como 
afirmou o crítico de música inglês 
Norman Ebrecht.

Os casos nas cozinhas do Rio 
são muitos: Christophe Lidy, do 
Garcia & Rodrigues, viu copiado 
seu sorvete de tomate. Silvana 
Bianchi, do Quadrifoglio, já per-
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O aparecimento de órgãos de defesa do consumidor, de um 

lado, e a conscientização das empresas, que passaram a 

cuidar melhor da qualidade de seus produtos, de outro, 

estão evidenciando o papel dos  Procons. Mas a quantidade 

de reclamaçoes, principalmente contra as tarifas 

públicas, bancárias e operadoras de telefonia demonstra 

que ainda há muito para se melhorar.

A razão  
do cliente  
em alta

direitos do CONSUMIDOr
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Ocliente tem sempre razão? 
Desde 1990, quando entrou 

em vigor a Lei 8.070/90, o Código 
de Defesa do Consumidor, essa 
máxima ganhou um novo sentido 
para empresas e consumidores. Se 
por um lado deu respaldo ao cida-
dão para correr atrás de seus di-
reitos, muitas vezes burlado pela 
força das grandes empresas, por 
outro, criou uma regulamentação 
para as empresas, que passaram 
a cuidar melhor da qualidade de 
seus produtos e serviços. Eficazes 
ou não, a verdade é que os Pro-
cons estão abarrotados de recla-
mações e processos. Órgãos, co-
missões e associações que orien-
tam e defendem os consumidores 

não param de surgir e as seções 
dos jornais que tratam do assun-
to já não têm espaço para tantas 
reivindicações.

Como as empresas vêm reagin-
do a essa nova ordem de mercado? 
Para o deputado federal Vital do 
Rêgo Filho, presidente da Comis-
são de Defesa do Consumidor da 
Câmara dos Deputados, graças à 
pressão feita pelos setores organi-
zados, já há uma mudança na cul-
tura das empresas, que vêm incor-
porando, lentamente, alguns direi-
tos dos consumidores. Entretanto, 
algumas estatísticas recentes ainda 
mostram números preocupantes. 

No caso do setor de telefonia, 
que lidera as reclamações nos 

Procons de todo o país, a Anatel 
registrou de 1 a 30 de junho des-
te ano 44.882 reclamações con-
tra empresas de telefonia mó-
vel e 28.682 reclamações contra 
as de telefonia fixa local. Durante 
o mesmo período de 2007, esses 
números foram menores: 27.278 
para móvel e 25.791 para fixa. 
A conclusão é que, ou os clien-
tes estão cada vez mais informa-
dos e contestadores, ou a possí-
vel mudança de postura das em-
presas não está sendo suficiente 
a ponto de trazer os resultados 
almejados pelo consumidor fi-
nal. Desde a promulgação do Có-
digo, há uma luta para que esta 
lei seja respeitada e, de conquista 
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em conquista, vamos avançando 
no seu conhecimento e aplicação.

Ao ser criada, em 1989, a Co-
missão de Defesa do Consumi-
dor da Câmara tinha inicialmente 
a missão de tratar também de as-
suntos relacionados ao Meio Am-
biente e Minorias. No entanto, o 
grande volume de demandas fez 

com que, em 2004, a Comissão 
passasse a cuidar exclusivamente 
de direito do consumidor. 

Composta por um presiden-
te, três vice-presidentes, 21 mem-
bros titulares e 21 suplentes, a co-
missão realiza reuniões adminis-
trativas e deliberativas, onde são 
definidas as pautas das audiên-

cias públicas e debatidos os pro-
jetos que tramitam na comissão e 
já estão com parecer. As audiên-
cias públicas, com presença de au-
toridades relacionadas aos assun-
tos discutidos, também são reali-
zadas semanalmente. “Nesses en-
contros debatemos os temas es-
pecíficos da comissão, as denún-

os campeoes De reclamação

O maior número das reclamações está relaciona-
do às tarifas públicas, sobretudo as tarifas de ener-
gia elétrica e as bancárias. Os planos de saúde e 
os abusos que eles cometem em relação a carên-
cias e atendimento também figuram entre os pri-
meiros da lista. A questão da telefonia, suas tarifas 
e a qualidade do serviço prestado e a aviação civil, 
que causou reboliço e esteve nas páginas de jornais 
durante meses recentemente, completam o ranking 
das mais contestadas. 

O atendimento nos call centers, que entrou em 
voga depois de Lula ter assinado, em 31 de julho de 
2008, o decreto 6.523, tem trazido muito trabalho 
para a comissão, segundo o deputado.

A nova regulamentação, elaborada pela Secre-
taria de Direito Econômico do Ministério da Justi-
ça, que entra em vigor em dezembro deste ano, se 
aplicará aos setores regulados por agências públi-
cas como Anatel, Anac e Aneel, como bancos, te-
lecomunicações, aviação civil, transportes terres-
tres, água, energia e planos de saúde. Dentre as 
novas determinações estão: serviço de atendimen-
to 24 horas durante sete dias por semana; núme-
ro de contato em todo o material impresso entre-
gue no momento da compra; cinco dias úteis para 
apresentação de resposta ao consumidor e cance-
lamento imediato do serviço, quando solicitado. 

A punição para quem não cumprir as regras pode 
ser pagamento de indenização ou até a paralisa-
ção das atividades.

Uma pesquisa realizada pela ConQuist, empre-
sa de consultoria especializada em atendimento, e 
divulgada pelo jornal O Globo, no dia 6 de agosto 
de 2008, questionou 40 empresas sobre os prepa-
rativos para a mudança. O resultado é que 56% das 
empresas estão com dúvidas e 89% acham que te-
rão de aumentar o número de pontos de atendi-
mento e rever alguns detalhes do remanejamento 
de pessoal, já que os salários dos funcionários va-
riam de acordo com o posto que atuam dentro do 
esquema anterior.

As providências necessárias, de acordo com 
Roberto Madruga, presidente da ConQuist, são 
melhorar o nível de conhecimento dos atenden-
tes e dos treinamentos, além de redesenhar es-
truturas internas e melhorar monitoramento de 
qualidade.

De acordo com o Sindec (Sistema Nacional de 
Informações de Defesa do Consumidor), que faz as 
estatísticas de acordo com os registros de atendi-
mentos nos Procons de várias regiões do País, os 
clientes que buscam seus direitos nos órgãos de 
defesa do consumidor estão entre 21 e 40 anos e a 
maioria é do sexo feminino. 

ética concorrencialdireitos do consumidor
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cias, as idéias e até mesmo as de-
liberações da casa”, diz Rêgo Filho. 
Tudo o que ocorre nas audiências 
públicas ou nas reuniões é torna-
do público através do site da Câ-
mara, na internet.

O trabalho da comissão é fisca-
lizar os órgãos públicos nos assun-
tos relacionados à defesa do con-

com a população é através da in-
ternet – pelo site ou e-mail –, car-
ta e telefone, com ligação gratui-
ta. Outra maneira mais simples de 
reclamar os direitos é através dos 
Procons. São 27 unidades esta
duais e 579 municipais.

Pequenos resultados
Diante de tanta pressão, as 

empresas já começaram a se me-
xer, incrementando o investimen-
to em treinamento e tomando um 
cuidado maior com controle de 
qualidade, oferecendo dicas de 
proteção ao consumidor em seus 
sites corporativos e apostando no 
trabalho de pós-venda. Uma de-
monstração clara disso é o grande 
número de recalls que vêm ocor-
rendo, toda vez que é detectado 
algum erro no produto que possa 
lesar o consumidor.

Um cadastro elaborado pelo 
Departamento de Proteção e De-
fesa do Consumidor (DPDC) e di-
vulgado pelo Ministério da Justi-
ça em dezembro de 2007 também 
traz boas notícias: de cada dez re-
clamações no setor de telefonia 
apuradas entre setembro de 2006 
e agosto de 2007, oito foram so-
lucionadas. Entre as empresas que 
lideraram o número de queixas, a 
maioria passou a apresentar um 
alto percentual de atendimento às 
demandas dos consumidores, por 
causa das reclamações. “Estamos 
no caminho certo. O mais impor-
tante é que o consumidor conhe-
ça seus direitos e que, ao ter seu 
direito desrespeitado, busque os 
Procons e a Justiça”, diz Rêgo Fi-
lho. “Só assim será criada uma cul-
tura de respeito ao Código de De-
fesa do Consumidor”. pe

sumidor, convocar ministros – se 
necessário –, fazer o acompanha-
mento de negociações para rea-
justes e mudanças que possam 
trazer alterações na vida dos con-
sumidores e até sustar atos do Po-
der Executivo, caso ditem normas 
que não sejam de seu poder regu-
lamentar. O canal de comunicação 
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Os grileiros virtuais e seus registros indevidos de marcas 

como nomes de domínio não param de crescer. Mas, 

enquanto em nível internacional as disputas são tratadas 

no âmbito do Centro de Arbitragem da Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual (Ompi), no Brasil 

estes contenciosos são levados à Justiça comum e 

demoram anos para serem solucionadOs.

sua marca  
corre risco  
na internet
POR CECI ALMEIDA

domínios
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Ouso ilegal de marcas na inter-
net vai muito bem, obriga-

da. No mundo aberto e caótico da 
grande rede o controle sobre uma 
marca registrada tornou-se algo 
praticamente insustentável. Que o 
digam as pessoas conectadas em 
redes privadas que criam páginas 
e mais páginas e não hesitam em 
usar marcas de terceiros. É algo ex-
tremamente simples e barato – no 
Brasil, custa em média R$ 30,00. E 
depois de criada, a página é ofere-
cida ao verdadeiro dono da marca 
– por um preço infinitamente su-
perior, diga-se de passagem. Não 
se trata da pirataria pura e simples, 
mas de novas formas de manipula-
ção e de achaque. 

Os especialistas deram a es-
tas pessoas o nome de cybersquat-

ters, ou grileiros virtuais. O proble-
ma não é novo, mas tem cresci-
do de forma tão assustadora que 
acendeu o alerta amarelo no Cen-
tro de Arbitragem da Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual 
(Ompi), com sede em Genebra, re-
ferência internacional para solucio-
nar disputas em torno de nomes 
de domínio. A organização rece-
beu, em 2007, 2.156 denúncias en-
volvendo cybersquatting, um cres-
cimento de 18% em relação ao ano 
anterior e um assustador aumento 
de 48% em relação a 2005. 

Desde o ano 2000, quando 
houve o boom de nomes de domí-

nio na grande rede, 22.301 ende-
reços virtuais estiveram envolvidos 
em 12.334 denúncias de emprego 
de marcas registradas, abuso e má-
-fé no registro do nome de domí-
nio. A Ompi detectou cybersquat-

ters em 72 países. Os campeões são 
os americanos, seguidos dos fran-
ceses e ingleses. Os brasileiros es-
tão na 15ª posição. 

E quem são e o que querem os 
personagens desta prática, que se 
escondem em cantos obscuros da 
internet? Na maioria das vezes os 
“grileiros” são oportunistas que re-
gistram o nome de domínio ape-
nas para obter bons acordos fi-
nanceiros com os donos das mar-
cas. No entanto, a prática é usada 
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também como forma de impedir a 
atuação de uma empresa no mer-
cado internacional. Há ainda casos 
em que nomes de instituições fi-
nanceiras são registrados com ter-
minações diferenciadas para con-
fundir os internautas e induzi-los a 
fornecer dados pessoais e bancá-
rios sigilosos, um crime conhecido 
como phishing.

Não importa o fim, uma ca-
racterística vale para todos: os cy-

bersquatters estão extremamente 
atentos ao mercado e são rápidos 
no gatilho. Alguns dos endereços 
virtuais irregulares se apropriaram 
de nomes absolutamente recentes, 

todos eles. Há inúmeras outras 
histórias no submundo da rede. 
De uma megaempresa mun-
dialmente conhecida que com-
prou o nome de domínio que 
usava sua marca por “irrisórios”  
R$ 200,00. E outra de um pai de 
família que comemorou a conclu-
são de uma difícil negociação de 
venda de domínio para uma em-
presa do ramo de brinquedos, por 
R$ 2.000,00. “A mensalidade da es-
cola de meu filho está garantida!”, 
exclamou.

Por trás desta prática há inúme-
ras explicações, desde a prolifera-
ção do uso da internet, ao despre-
paro e incompetência das autori-
dades encarregadas de combatê-
-la. A verdade é que leis e meca-
nismos de controle têm tido pou-
co sucesso para conter o uso inde-
vido de marcas na internet, pois o 
mundo vem dando passos firmes 
em direção à flexibilização das re-
gras para o registro dos nomes de 
domínio. O Brasil, que já se portou 
de forma muito mais restritiva, se-
gue acertadamente a tendência 
internacional. Há pouco, os nomes 
de domínio com a extensão “.com” 
só eram permitidos a pessoas jurí-
dicas pelo Registro.BR, o núcleo do 
Comitê Gestor da internet no Bra-
sil (CGI) responsável pelo regis-
tro de nomes de domínio de em-
presas brasileiras. Além de esten-
der o registro “.com” a pessoas fí-
sicas, o CGI liberou também as ex-
tensões “tv.br”, “fm.br” e “am.br” 
a qualquer pessoa jurídica, inde-
pendentemente do ramo de atu-
ação e de possuir licença específi-
ca da Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), uma exigên-
cia que vigorou até o dia 1º de ju-
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DOMÍNIOs REGISTRADOS POR “GRILEIROS”

Eleletrônico
Bang&Olufsen, Samsung, Sony

Cultura e Lazer
Star Trek, Academie Awards, 
English national Ballet

MODA
Ralph Laureen, Prada, Armani

ALIMENTAÇÃO
Kraft, Chivas, Danone

FINANCEIRO
Morgan Stanley, Dow Jones

MEDICAMENTOS
Pfeizer, La Roche, Bayer, Sanofi

ESPORTES
Real Madri, Speedo, Adidas

transportes
Toyota, Honda, Rolls Royce, 
Volkswagen, Air Tahiti, Porsche

como Airbus A-830 e de novas ten-
dências, como o Facebook e o Mys-
pace ou de eventos que ainda vão 
acontecer, como a Copa Mundial 
da FIFA na África do Sul, em 2010.

E enganam-se os que acham 
que a prática é exclusiva de jo-
vens sem medo de se arriscar 
ou hackers. Entre os cybersquat-

ters brasileiros há os que fazem 
desta prática seu sustento, como 
Maria Esmeralda Nunes, mora-
dora de Pelotas (RS) e velha co-
nhecida de um número conside-
rável de empresas. Maria Esme-
ralda registrou dezenas de mar-
cas como domínios e negociou 
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lho deste ano. “Temos que ser res-
tritivos, mas não podemos passar 
dos limites e sermos um obstáculo 
ao registro” destacou o presidente 
do Núcleo de Informação e Coor-
denação do Ponto.BR, Demi Gets-
chko. Para ele “não há muito o que 
fazer” para combater a pirataria de 
marcas na área de domínios.

Então qual é a saída? Para es-
pecialistas, a resposta está nos 
modelos alternativos à Justiça co-
mum, que pelo menos garantem 
um caminho mais rápido e menos 
oneroso para a solução dos casos. 
Desde 1999, a International Cor-
poration for Assigned Names and 
Numbers (ICANN), entidade res-
ponsável pela distribuição do es-
paço para endereços eletrônicos 
internacionais, adotou a política 
uniforme de resolução de dispu-
tas sobre nomes de domínio por 
meio de centros conveniados de 
arbitragem. Diferentemente do 
que ocorre regularmente na Jus-
tiça, os árbitros convocados para 
opinar nos processos são especia-
listas no assunto. 

No Centro de Arbitragem da 
Ompi, que reúne 42 países, as dis-
putas são resolvidas online em apro-
ximadamente três meses. O méto-
do custa cerca de US$ 1,5 mil, além 
dos honorários advocatícios. Em 
85% dos casos os titulares recupera-
ram as marcas registradas por grilei-

ros como nome de domínio. Ocorre 
que o centro arbitral da Ompi resol-
ve conflitos de domínios genéricos 
– como por exemplo, “.com”, “.net”, 
“.org”, “.mobi” e “.info”. E é exata-
mente aí que reside o problema. 
Os nomes de domínio envolvendo 
o código do País dependem de re-
gulamentação nacional. 

Para 54 países, entre eles o Mé-
xico, o Peru, a Austrália e a França, 
a saída foi submeter a regulamen-
tação para os domínios nacionais 
às regras da Ompi. Nada mais fácil. 
Em outros, como o Chile e os EUA, 
foram criados fóruns de arbitra-
gem nacionais. Já no Brasil, os con-
flitos envolvendo nomes de domí-
nio “.br” ainda são obrigatoriamen-
te resolvidos na Justiça comum. E 
não há até agora um movimento 
indicando que haverá no curto pra-
zo opções ao atual padrão – onero-
so e lento – para solução de discór-
dias envolvendo o uso de marcas 
por grileiros virtuais, o que reforça 
a posição de desvantagem do Bra-
sil em relação aos outros países. 

Segundo Getschko, há no CGI 
um entendimento de que as viola-
ções, em números absolutos, repre-
sentam um percentual pequeno em 
relação ao universo de domínios re-
gistrados no país, o que, segundo 
ele, não justificaria a criação de um 
tribunal arbitral no País. “Estamos 
pensando se vale à pena criar uma 
câmara de solução de conflitos na-
cional”, disse. E mais: para Getschko 
o Judiciário tem respondido rapi-
damente aos conflitos envolvendo 

a disputa de domínios. 
A advogada Mariana Furtado, 

do Escritório Montaury Pimenta, 
especializado em Propriedade In-
telectual, rebate o argumento. Se-
gundo ela, uma ação envolvendo 
este tipo de conflito em tribunal 
que não é especializado demora 
em média cinco anos no Rio de 
Janeiro e nove anos em São Pau-
lo. “Falta boa vontade, iniciativa e 
organização no CGI para a criação 
de um Centro de Arbitragem na-
cional. O nome de domínio é fácil 
e barato de ser pirateado. É pre-
ciso disponibilizar um modelo de 
solução de conflitos igualmente 
simples e barato”, reivindica.

Enquanto não se definem no-
vos padrões, o Brasil assiste passivo 
à proliferação de abusos. E é com 
este pano de fundo que a gran-
de maioria das empresas brasilei-
ras que descobrem que suas mar-
cas foram utilizadas indevidamente 
na internet opta em negociar com 
os grileiros, ao invés de suportar o 
ônus de enfrentar ações judiciais 
que se arrastam por anos e anos 
para conseguir fazer valer seu direi-
to de uso exclusivo de suas marcas. 
Os cybersquatters agradecem! pe

Falta boa  
vontade, iniciativa 

e organização no 
CGI para a criação 

de um Centro de 
Arbitragem nacional
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a tutela do estado  
sobre o direito autoral
Maria Isabel Montañês
Diretora da Cone Sul Marcas e Patentes

dador ECAD (Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição). Quan-
to à lei, compactuo minha opi-
nião com aqueles que defendem 
que “a lei não irá solucionar a pi-
rataria”. A Lei 9.610/98 dos direi-
tos autorais não é omissa, inclusi-
ve está previsto no seu artigo 7° 
que “são obras intelectuais prote-
gidas as criações do espírito, ex-
pressas por qualquer meio ou fi-

ocupação com a classe de autores e 
buscando desenvolver um proces-
so de verdadeira democracia, que 
lhes dê direitos e garantias. Há, en-
tretanto, uma insatisfação genera-
lizada sobre o tema, e os autores 
afirmam que a lei é omissa e seus 
direitos patrimoniais não são aufe-
ridos e pagos corretamente.

Temos aí duas vertentes im-
portantes: a Lei e o órgão arreca-

Um dos aspectos muito em 
voga atualmente sobre o Di-

reito Autoral é o questionamento 
se o Estado deve intervir na tutela 
dos direitos autorais – tema, aliás, 
discutido no último Fórum de Di-
reitos Autorais, promovido, recen-
temente, pelo Ministério da Cultu-
ra no Rio de Janeiro. 

O Estado vem, por meio desses 
fóruns, mostrando uma grande pre-
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xadas em qualquer suporte, tan-
gível ou intangível conhecido ou 
que se invente no futuro”.

Esse trecho da lei nos dá a ní-
tida sensação de que o legislador, 
por medo de lacunas ou omissões, 
tornou a norma abstrata ao máxi-
mo, até futurista. Nesse diapasão, 
vemos que a internet está inclusa 
como meio de transmissão e co-
municação dos direitos autorais. 
Logo, não há lacuna na lei, não 
se pode falar da existência de um 
mundo virtual e outro mundo real, 
como muitos apregoam. O mundo 
virtual não existe, ou melhor, nada 
mais é que a imitação do mundo 
real; e, a lei no mundo real é cla-
ra, “por qualquer meio”, os direitos 
autorais dos autores estão sim pro-
tegidos. 

O autor, como o primeiro no elo 
da cadeia de direitos autorais, vem 
sofrendo, ao longo dos anos, inú-
meras agressões aos seus direitos, 
tanto de pessoas menos avisadas 
quanto das que o fazem por dolo, 
ou daqueles para quem o ganho a 
qualquer preço está acima de tudo.

Durante os debates foi até co-
gitada a possibilidade do acrésci-
mo de uma porcentagem peque-
na no valor dos equipamentos, que 
possam ser destinados à reprodu-
ção (rádios, CDs virgens, ringtones 

e outros). Tal procedimento teria 
como finalidade combater os do-

wnloads voluntários dos usuários 
da internet. Essa medida pode vir 
a ser uma forma de dirimir os pre-
juízos da arrecadação dos direi-
tos autorais, contudo essa ques-
tão ainda carece de muitos estu-
dos. Inclusive, no Reino Unido, foi 
assinado um memorando de inten-
ções, onde os provedores da inter-

net manifestam que pagarão direi-
tos autorais aos autores de músi-
cas, baixadas pela internet.

Uma questão relevante a ser 
vista na lei dos direitos autorais 
é o seu artigo 18º que reza: “A 
proteção aos direitos de que tra-
ta esta lei independe de regis-
tro”. Nesse aspecto, entendo a in-
tenção e o pensamento ontológi-
co do legislador, se a criação tem 
como pressuposto o espírito cria-
dor, ninguém conseguirá repro-
duzir fielmente a obra de outrem. 
Impossível, pois já que não há nin-
guém igual ao outro, não há uma 
obra igual à outra. Mas daí induzir 
o autor a acreditar que os juízes, 
independentemente de provas 
concretas, darão ganho de causa 
aos seus intentos, é muita utopia. 

Quando se está às portas do Ju-
diciário, a prova é elemento funda-
mental e crucial para a veracidade 
do alegado. Mas, como proceder 
dessa forma se a obra independe 
de registro? Logo, quem alega tem 
de provar. E o registro das obras in-
telectuais deve, sim, ser feito, a fim 
de declararem sua titularidade, au-
tenticidade e anterioridade. 

O artigo 5º, XXVII, da Constitui-
ção Federal define que: “Aos au-
tores pertence o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou repro-
dução de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei 
fixar. Veja-se que o termo “repro-
dução” está no texto constitucional 
em seu sentido lato sensu.

O artigo constitucional acima 
tem como mister o direito per-
sonalíssimo, que é irrenunciável, 
está inserido como uma cláusu-
la pétrea, logo, não pode ser mo-
dificada. Se o direito dos autores 

está previsto pela Constituição Fe-
deral como um direito fundamen-
tal, a tutela deste direito perten-
ce ao Estado, não como um dever 
facultativo e sim como um dever 
normativo. Neste ponto, concluí-
mos que a tutela é do Estado, por 
meio de uma Administração Indi-
reta, fiscalizada e controlada. Aí, 
temos um ponto sensível.

Fiscalização mínima
Hoje, quem controla toda a ar-

recadação dos direitos autorais 
no Brasil é o ECAD, e vejam o ar-
tigo 1º do seu estatuto, que defi-
ne a natureza jurídica da entidade: 
“O Escritório Central de Arrecada-
ção e Distribuição, que adota em 
sua denominação a sigla ECAD, é 
uma associação civil de natureza 
privada sem finalidade econômi-
ca e sem fins lucrativos, com prazo 
de duração indeterminado, cons-
tituída por associações de direitos 
de autor e dos que lhes são cone-
xos, na forma do que preceitua a 
Lei nº 5.988/73, com as alterações 
ditadas pela nova Lei Autoral de 
nº 9.610/98, de 19 de fevereiro de 
1998”. 

Agora, como o Estado permite 
que uma associação de natureza pri-
vada assuma os seus deveres de tu-
telar sem o mínimo de fiscalização? 
Apesar de se designarem “sem fins 
lucrativos”, sua arrecadação é milio-
nária, enquanto os autores padecem 
e carecem de recursos para sua sub-
sistência. Algo está errado, até o me-
nos avisado assim o acharia.

Mas, não se pode esquecer por 
nenhum momento que no meio 
desta emaranhada confusão está 
o autor, o verdadeiro detentor dos 
direitos autorais. pe
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desde sua regulamentação, em 1999, NO RASTRO 

DA LEI DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL, a indústria de 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS consolidou-se ABOCANHANDO 

BOA PARTE DO MERCADO FARMACÊUTICO. agora, está de 

olho nos us$ 60 bILHoES, correspondentes a patentes 

de remédios que vão expirar até 2011.

surfando  
na lei  
de patentes

genéricos
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Vista pelas planilhas de vendas, 
a nascente indústria brasilei-

ra de medicamentos genéricos 
tem motivos de sobra para fes-
tejar. Só no primeiro semestre de 
2008 despejou no mercado na-
cional 128,3 milhões de unidades, 
equivalentes a uma receita próxi-
ma à casa do bilhão de dólares –  
US$ 994,1 milhões, mais preci-
samente – um salto olímpico de 
45,8% em relação aos seis primei-
ros meses de 2007. Os dados, do 
IMS Health, instituto que audita 
o mercado farmacêutico no Bra-

sil e no mundo, revelam um cres-
cimento superior ao das marcas 
tradicionais de medicamentos, 
cujas vendas (US$ 6,4 bilhões), 
no primeiro semestre do ano, au-
mentaram em 31,2%. “O segundo 
semestre será ainda mais aqueci-
do”, afirma Odnir Finotti, vice-
-presidente da Associação Bra-
sileira das Indústrias de Medica-
mentos Genéricos (Pró Genéri-
cos). 

Ao que tudo indica, os próximos 
três anos serão ainda mais promis-
sores. Segundo o IMS Health, medi-

camentos com vendas de US$ 60  
bilhões terão a patente expira-
da até 2011. O fato é que, desde 
a sua regulamentação em 1999, 
no rastro da Lei de Patentes, os 
ventos sopram a favor dos gené-
ricos. O segmento construiu uma 
imagem positiva junto ao consu-
midor, uma vez que seus produ-
tos são mais baratos que os re-
médios de referência. Além dis-
so, sua presença no mercado, por 
força da concorrência, tem provo-
cado queda dos preços de alguns 
medicamentos de marcas tradi-
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cionais. Segundo a Pró-Genéricos, 
desde 2001, o consumidor econo-
mizou um total de R$ 8,8 bilhões 
com a compra de genéricos. Aten-
tas à expansão deste mercado, al-
gumas das tradicionais indústrias 
de medicamentos, como a Novar-
tis, estão diversificando e investin-
do também na produção de gené-
ricos.

Medicamentos órfãos
A suposta agressividade co-

mercial dos genéricos, entretanto, 
está longe de ser explicada pelas 
tradicionais regras que regem a 
concorrência. “Há uma idéia equi-
vocada de que os genéricos, com 
preços mais baixos, denunciam 
uma política de preços aviltan-
te praticada pelos fabricantes de 
marcas tradicionais”, diz o consul-
tor Francisco Teixeira, especialis-
ta em patentes. De fato, não es-
tão computadas nas planilhas de 
custos dos fabricantes de genéri-
cos os vultosos investimentos em 
pesquisa e marketing feitos usu-
almente pelos grandes laborató-
rios ao lançarem seus produtos. 
“Os genéricos são cópias de me-
dicamentos inovadores cujas pa-
tentes já expiraram, por isso são 
filhos da Lei de Patentes”, explica 
Teixeira. “Seus investimentos são 
infinitamente menores e, por este 
motivo, custam menos que os me-
dicamentos de referência”.

Há também a idéia de que os 
genéricos são a panacéia para os 
males sociais brasileiros. Graças a 
eles, a população de baixa renda 
teria acesso a medicamentos bá-
sicos, antes inacessíveis. Segundo 
Teixeira, esta máxima, amplamen-
te difundida, ignora o fato de que 

muitos medicamentos que caem 
em domínio público são solene-
mente ignorados pela indústria de 
genéricos. São os chamados “me-
dicamentos órfãos”, produzidos 
para doenças que afetam menos 
de 100 mil  pessoas. “A verdade 
é que nem todo o mercado con-
verte para o genérico e que esta 
indústria dá preferência aos me-
dicamentos “blockbusters”, critica  
Francisco Teixeira.

Esta opção pelo medicamen-
to bem-sucedido comercialmen-
te ampara-se na idéia de expan-
são do mercado brasileiro de ge-
néricos. “O futuro do genérico, em 
um país como o nosso em que a 

indústria farmacêutica é muito li-
mitada, é muito promissor”, acre-
dita o vice-presidente da Pró Ge-
néricos. “Quanto mais patentes 
vão vencendo melhor será o ce-
nário para  o setor de genéricos e, 
conseqüentemente, para  o con-
sumidor”. O argumento, entre-
tanto, não encontra unanimidade 
entre analistas do setor. Para mui-
tos, a indústria farmacêutica bra-
sileira encontra-se em uma nova 
encruzilhada. Poderá ficar estag-
nada na produção de genéricos 
e limitada em sua articulação glo-
bal ou, a partir desta base de có-
pia, reforçar sua capacidade ino-
vadora e ampliar o seu campo de  

Os investimentos nos genéricos  
são infinitamente menores e, por  
este motivo, custam menos que  
os medicamentos de referência
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entenda a lei

A Resolução 391, de 09 de agosto de 1999, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVS), 
regulamenta a Lei 9.787/99, estabelecendo as re-
gras técnicas para os genéricos e dispõe sobre 
os demais tipos de medicamentos existentes: 

• De Referência: produto inovador registrado 
na Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) e comercializado no País, cuja eficácia, se-
gurança e qualidade foram comprovadas cientifi-
camente. O nome genérico ou do princípio ativo 
deverá aparecer com 50% do tamanho da marca. 

• Similar: aquele que contém o(s) mesmo(s) 
princípios ativos, concentração, forma farmacêu-
tica, via de administração, posologia e indicação 
terapêutica, preventiva ou diagnóstica, do medi-
camento de referência; pode diferir somente em 
características relativas ao tamanho e forma do 
produto, prazo de validade, embalagem, rotula-
gem, excipientes e veículos, devendo sempre ser 

atuação. Neste sentido, a escolha 
de alguns laboratórios nacionais, 
como o Aché, foi no sentido in-
verso da cópia. Ao invés de apos-
tar em genéricos, deu passos deci-
sivos na diversificação de sua pro-
dução, investindo em pesquisa e 
desenvolvimento de novos pro-
dutos, principalmente na área de 
biotecnologia. 

Há quem defenda que o cená-
rio ideal é aquele em que os dois 
dos principais segmentos farma-
cêuticos dividirão o mercado – na 
atual dinâmica mundial a inova-
ção e a produção de genéricos são 
os caminhos para as empresas do 

setor farmacêutico. Ou seja, a lei 
estimula  a inovação e dá, como 
incentivo, a exclusividade ao in-
vestidor, por tempo limitado, para 
que este tenha uma justa remune-
ração. Os genéricos são a contra-
partida: depois de passarem por 
testes de biodisponibilidade e bio-
equivalência, podem substituir os 
remédios eventualmente indica-
dos nas prescrições médicas. 

Só que nada é mais distante da 
realidade do que a imagem deste 
mercado ordenado. Na briga pelo 
consumidor, produtores de medi-
camentos genéricos e de marcas 
criam dificuldades um ao outro. 

Para atenuar as perdas nas vendas 
após o término do prazo da paten-
te, os grandes laboratórios tentam 
impor aos genéricos a extensão de 
prazos para o início da produção. 
Os EUA já conseguiram incluir nos 
acordos de livre comércio com al-
guns países – entre eles o Chile – 
uma cláusula segundo a qual os 
genéricos deverão esperar cinco 
anos para ser lançados no merca-
do após o fim da patente. 

Dispositivo de exceção
A indústria de genéricos tam-

bém contra-ataca. No Canadá, 
a empresa Bolar conseguiu, por 
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identificado por nome comercial ou marca. Não 
pode ser intercambiável. Entre os medicamentos 
similares, existem hoje no País os com marca (o 
nome princípio ativo deverá aparecer com 50% 
do tamanho da marca) e os sem marca (o nome 
do princípio ativo aparece em 100%). 

• Genérico: medicamento similar a um pro-
duto de referência, geralmente produzido após 
a expiração ou renúncia da proteção patentária 
ou de outros direitos de exclusividade, compro-
vada a sua eficácia, segurança e qualidade cor-
respondente ao medicamento referência existen-
te no mercado. Depois de realizado esses tes-
tes, poderá ser intercambiável com o medica-
mento de referência. O medicamento genérico 
da Lei deverá vir com o nome do princípio ativo 
em 100% e com a expressão “medicamento ge-
nérico - Lei 9.787”. 
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meio de decisão judicial acesso, 
antes da expiração do prazo da 
patente, à documentação técnica 
utilizada pela Roche para obten-
ção do registro original. Esse dis-
positivo de exceção possibilitou 
o lançamento mais célere do ge-
nérico no mercado canadense e 
passou a ser seguido pelos EUA. 
A exceção ficou conhecida como 
dispositivo Bolar e inspirou a in-
dústria de genéricos do Brasil. Em 
2001, a partir da introdução de 
uma modificação na Lei de Paten-
tes, a indústria de genéricos pas-
sou a ter acesso aos estudos téc-
nicos feitos pelos produtores de 

fármacos  ainda no período de vi-
gência da patente para a realiza-
ção de testes clínicos. O objetivo 
alegado seria antecipar o registro 
sanitário na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), – um 
procedimento burocrático e mo-
roso. Ocorre que os documentos 
originais da pesquisa, protegidos 
como segredo industrial pela le-
gislação, são divulgados somente 
às autoridades regulatórias. 

O resultado desta refrega são 
tribunais abarrotados de ações ju-
diciais de proprietários de paten-
tes que tentam limitar a divulgação 
destas informações com base na lei 

da concorrência desleal. “A  exceção 
inserida na Lei de Patentes possibili-
ta  ao produtor de genéricos iniciar 
a exploração comercial da patente 
em um prazo bem menor”, ressal-
ta  a advogada Andréa Gomes, do 
escritório TozziniFreire Advogados”. 
“É claro que a indústria se sente pre-
judicada pois ela perdeu vários anos 
tentando obter a patente no INPI e 
ainda teve que aguardar o prazo 
para a obtenção do registro da An-
visa”. A discussão sobre os genéri-
cos, como se vê, é complexa e não 
pode se limitar  a análises simplistas, 
demagógicas e ufanistas, sustenta-
das pela repetição de clichês. pe



74 propriedade & ética

Oadvento das tecnologias digi-
tais, e principalmente da pos-

sibilidade de difundir o conteúdo 
armazenado por meio das mesmas 
através da internet, voltou a acalo-
rar as discussões acerca do tema 
dos direitos autorais, no Brasil e 
nos demais países. Entretanto, os 
debates têm se restringido a abor-
dar a questão das novas mídias – 
sobretudo em virtude do acirra-
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mento dos ânimos em torno da fle-
xibilização dos direitos autorais –, 
e pouco abarcam a qualidade dos 
instrumentos contratuais que ma-
terializam a relação comercial en-
tre editoras musicais e criadores de 
músicas. Muito ao diverso do que 
se dá em outras áreas do Direito, 
a doutrina autoral não se tem de-
bruçado com o afinco necessário 
em estudos que abarquem a prá-

tica contratual que disciplina essa 
relação, o que se nota por meio da 
perceptível escassez de trabalhos 
dedicados ao tema. 

O fato é que a instrumentação 
utilizada no mercado da música 
contém alguns pontos que geram 
controvérsias. Com vistas a apontá-
-las, pode-se classificar em três es-
pécies os contratos mais abundan-
tes nessa indústria: contrato de ces-
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suas obras às editoras, e sim entre-
gar a uma empresa especializada 
a administração de seu repertório, 
com vistas a potencializar a utiliza-
ção econômica de suas criações. 
Como resultado, há diversos plei-
tos judiciais ajuizados pelos ceden-
tes, com vistas a retomar o contro-
le sob as obras.

Outro ponto controverso é o 
fato de que, por deter o contro-
le da utilização econômica da obra 
por todo o prazo de proteção le-
gal, a editora musical passa a, em 
tese, poder autorizar o uso da mes-
ma de acordo com interesses pró-
prios. Assim, as editoras fixam os 
preços para a utilização das com-
posições, sem consultar o compo-
sitor cedente, que, não raro, pode-
ria pretender ver sua obra inseri-
da em um disco independente de 
um artista em ascensão, por exem-
plo, cobrando pouco por esta utili-
zação, que poderia ser importante 
para sua carreira. 

Trata-se de mais uma prática 
que gera ganhos econômicos no 
curto prazo, mas que representa 
problemas a médio e longo prazo, 
uma vez que a Lei de Direitos Au-
torais (Lei 9.610/98 – LDA) determi-
na que às editoras “compete fixar o 
preço da venda, sem, todavia, po-
der elevá-lo a ponto de embaraçar 
a circulação da obra.” (art. 60) 

Disputas judiciais
Além desses dois desdobra-

mentos, há a concessão do advan-

ce, isto é, uma espécie de adianta-
mento concedido ao compositor 
no momento da assinatura do con-
trato. Ocorre, porém, que os instru-
mentos costumam prever fórmulas 
para a recuperação desses adianta-

mentos, caso as obras cedidas não 
alcancem os patamares de ven-
das previstos pela sociedade edi-
torial. Ainda, há previsão explícita 
de renovação automática do con-
trato até a quitação dos adianta-
mentos concedidos, não raro com 
a exigência de que sejam cedidas 
novas obras à editora, com vistas 
a potencializar economicamente o 
repertório. Mais uma vez, nota-se 
um mecanismo que em princípio 
representaria uma redução nos ris-
cos do negócio; entretanto, a refe-
rida necessidade de devolução do 
advance para o encerramento dos 
contratos não raro redunda em dis-
putas judiciais.

Há alguns exemplos das dispu-
tas apontadas no Tribunal de Justi-
ça do Estado do Rio de Janeiro. Em 
finais de 2005, o compositor Zé Ra-
malho teve que recorrer ao Judi
ciário para poder gravar suas pró-
prias obras; a editora que as con-
trola economicamente impediu 
que o intérprete Zé Ramalho gra-
vasse o seu próprio repertório, ale-
gando que caberia unicamente ao 
crivo da editora a autorização para 
a gravação das obras musicais do 
autor à mesma cedidas. O Juízo da 
13ª Câmara Cível do TJRJ, em sede 
de agravo de instrumento, revogou 
liminar concedida à editora; permi-
tindo, assim, que o compositor lan-
çasse o CD com suas composições, 
interpretadas pelo próprio.

Dentre mais algumas decisões 
no mesmo sentido, destacam-se 
dois acórdãos, ambos também 
provenientes de Câmaras Cíveis do 
TJRJ, que demonstram o quanto a 
utilização dos referidos contratos 
podem causar prejuízos a médio 
e longo prazo para as sociedades 

são, contrato de edição e contrato 
de obra futura. Os dois últimos en-
contram-se positivados de maneira 
explícita, ainda que não da melhor 
forma possível, na lei que disciplina 
o tema (Lei 9.610/98 – LDA); porém, 
passaram a ser muito pouco prati-
cados pelas editoras. Já o primeiro 
é o mais abundante, em razão de se 
tratar de uma criação oriunda das 
práticas desse mercado. 

O compositor, por meio do 
contrato de cessão, transfere à edi-
tora seus direitos exclusivos sob a 
obra musical, estipulando uma re-
muneração a ser recebida quando 
da exploração econômica da mes-
ma. Já à editora são previstas pou-
cas obrigações – dentre as quais se 
destaca a de autorizar a utilização 
do repertório. Em razão de uma 
política de redução de riscos a cur-
to prazo, tal espécie de instrumen-
to passou a ser a regra no merca-
do editorial.

Porém, a utilização desses ins-
trumentos pode gerar uma atmos-
fera de insegurança jurídica no ce-
nário. Isto porque os referidos con-
tratos dão margem a três desdobra-
mentos, todos contidos nas cláusu-
las que os formam: 1) a transferên-
cia definitiva das obras para a edi-
tora; 2) a administração do repertó-
rio baseado em interesses puramen-

te econômicos; e 3) a concessão de 
adiantamento ou “advance” como 
maneira de garantir sensível redu-
ção no risco do investimento.

O primeiro desdobramento 
é que as editoras passam a exer-
cer a propriedade definitiva sobre 
as obras a partir da cessão. No en-
tanto, ao assinar os contratos, na 
maior parte dos casos, os compo-
sitores não pretendem “vender” 
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editoriais. A primeira foi proferida 
nos autos de Apelação Cível oriun-
da de ação anulatória de cláusula 
contratual movida pelo composi-
tor Dudu Falcão em face de uma 
editora musical. O objeto do pedi-
do do autor foi a anulação da aqui 
analisada cláusula que determina a 
prorrogação indefinida do contra-
to firmado até a recuperação to-
tal dos valores concedidos como 
adiantamento ao compositor, além 
da cessão de novas obras à editora.

O compositor ajuizou a ação anu-
latória, cujo pedido foi deferido pelo 
Juízo de primeiro grau; a editora, en-
tão, interpôs recurso de Apelação, e a 
decisão ratificou enfaticamente a sen-
tença de primeiro grau, determinan-
do que “a previsão contratual da pror-

rogação automática do contrato, im-

pondo ao Autor uma obrigação con-

tinuada de resgatar os adiantamen-

tos concedidos através de emprésti-

mos, por meio de novas obras, signifi-

ca uma forma de aprisionamento da 

parte mais fraca da relação, o que não 

condiz com o princípio da livre vonta-

de de contratar (...).” (Apelação Cível 
2005.001.42174 – Trecho do Voto do 
desembargador Relator José Geraldo 
Antonio, grifou-se)

A segunda decisão relevante 
também foi proferida nos autos de 
Apelação Cível, desta vez oriunda 
de ação de rescisão contratual mo-
vida pelos herdeiros do composi-
tor Antonio Maria em face de em-
presa editorial. Com extremo dida-
tismo, o Desembargador relator dis-
seca um contrato de cessão padrão 
utilizado pelas editoras musicais, 
demonstrando que, em virtude do 
conteúdo das cláusulas que formam 
o instrumento, a real natureza jurídi-
ca dos mesmos é a de contrato de 

edição, e não de cessão.
Estabelece o Desembargador 

que “a própria alegação de que há 

prazo, feita pela própria apelante, aju-

da a desnaturar o contrato, pois nes-

sa há transferência de direitos e isso se 

dá de forma permanente, sem qual-

quer prazo. Se precisaram as partes 

ajustar prazo (...) é porque ela mesmo 

reconhece que não há um contrato de 

cessão. (...) a cláusula quinta fixa a re-

muneração pela suposta cessão, em 

percentuais de venda, o que descarac-

teriza totalmente o contrato quanto 

a essa natureza jurídica.(...) a primei-

ra apelante (...) se obrigou a, no decor-

rer dos anos, sempre que publicada a 

obra, arrecadar o valor devido e pagar 

aos titulares do direito autoral sua par-

te. Limita-se, portanto, a representar os 

titulares do direito autoral e a cobrar 

o que lhes é devido, para isso também 

recebendo. Inexiste real cessão de direi-

tos (...) apesar das partes terem deno-

minado o instrumento como “Contra-

to de Cessão de Direitos Patrimoniais 

de Autor”, na realidade, devido às cláu-

sulas que formam o instrumento, cui-

da-se de “contrato de edição” previs-

to no artigo 53 da lei de regência (...) 

Logo, a prima facie cabe a rescisão, 

porque, vigendo o contrato sem pra-

zo certo é possível ao titular do direito 

denunciá-lo, como mero exercício de 

um direito potestativo puro.” (Apela-
ção Cível no 2006.001.59446, Des. Re-
lator Sérgio Lúcio de Oliveira e Cruz 
– 15ª Câmara Cível – TJRJ, grifou-se). 

Fica evidenciado, assim, em 
síntese, que, regra geral, os con-
tratos de cessão praticados pe-
las editoras musicais em verdade 
têm natureza jurídica de edição, 
de modo que podem ser rescindi-
dos a qualquer tempo. Resta cla-
ro, na mesma medida, que a rea-

valiação dos instrumentos contra-
tuais que disciplinam tais relações 
deve estar no cerne dos debates 
em torno das necessárias mudan-
ças na Lei de Direitos Autorais. A 
nosso sentir, a criação de uma cul-
tura de respeito ao Direito Autoral 
passa por garantir um maior equi-
líbrio no que diz respeito a todas 
as partes envolvidas nas relações 
que permeiam a criação cultural.

Segurança jurídica
Note-se, a este respeito, que a 

LDA ainda permite a cessão definiti-
va, exigindo apenas como requisito 
necessário que a mesma se dê por 
escrito; estipulação contida no inciso 
II, do artigo 49. O fato de haver uma 
estipulação escrita, no entanto, não 
garante o equilíbrio contratual, ape-
sar de emprestar maior segurança ao 
ato. Alterações legislativas que limi-
tem temporalmente a cessão de di-
reitos patrimoniais sob as obras, in-
dependentemente da espécie con-
tratual, poderiam ser benéficas nes-
te sentido, inclusive como meio de 
garantir aos criadores a efetividade 
da norma constitucional de fiscali-
zarem o aproveitamento econômi-
co das suas criações.

São desafios para a ciência jurí-
dica o equilíbrio e a disciplina das 
relações que regula, e é uma tarefa 
para o Direito Autoral que o com-
positor – base da cadeia produtiva 
da música – e as editoras musicais – 
responsáveis pela divulgação e ad-
ministração das obras – tenham re-
lações jurídicas expressadas em ins-
trumentos que garantam maior se-
gurança jurídica àqueles que visem 
a investir nesta atividade potencial-
mente rentável e de inegável rele-
vância para nossa cultura. pe
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